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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n°® 64/98
de 3 de Dezembro

O Estatuto Geral dos Funciondrios do Estado, aprovado pelo
Decreto n° 14/87, de 20 de Maio, para além de fixar normas de
gestdo de pessoal na fungdo ptiblica, institucionalizou o principio
de carreiras profissionais no aparelho do Estado e definiu que o
vencimento das diversas categorias e fungOes obedecerd a
complexidade do trabalho realizado e o seu valor serd idéntico
para trabalho igual. Posteriormente, o Decreto n® 41/90, de 29 de
Dezembro, objectiva climinar a proliferagio de denominagdes de
categonas ¢ fungdes e providencia a sua uniformizagiio e
racionalizagdo, fixando umatabela inicade vencimentos a praticar
na administragdo publica, o que representa uma das primeiras
bases para a criagdo do Sistcma Nacional de Gestdo de Recursos
Humanos, efectiv‘ado pelo Decreto n° 40/92, de 25 de Novembro.

Noentanto, mantém-sc as principais inadequagdes constatadas
sobre as carreiras profissionais criadas pelo Estatuto Geral dos

Funciondrios do Estado, nomeadamente quanto A evolugio
profissional do funciondrio obrigar a obteng#o de superior nivel
académico; o ndo reconhecimento, em termos remuneratérios, do
mérito, experiéncia e desempenho dos funciondrios e a prépria
tabela salarial dnica néio permitir tratamento salarial diferenciado
para determinada carreira ou profisséo.

" Opresente decreto visafundamentalmente areformado sistema
de carreiras e remuneragdo. Preteride adequar a Administragio a
evolucdo da sociedade e da economia como resposta ao actual
desafio em matéria de modernizagio administrativa, cniando as
condi¢Bes pararecrutar, manter e desenvolver os recursos humanos
necessirios a consecugio dos planos e programas do Governo,
integrando-se no esforco do aumento de produtividade, bom
atendimento piblico e melhoriaconstante daqualidade do servigo
prestado & sociedade.

Nestas condi¢des, ao abrigo do disposto na alinea g) don°1 do
artigo 153 da Constitui¢io da Republica, o Conselho de Ministros
decreta:

CAPITULO 1
(Disposi¢oes gerais)

ARTIGO 1
(Objecto)

O presente diploma estabelece os principios e regras de
organizagéo e estruturagio do Sistema de Carreiras e Remuneragio
aplicdveis aos funciondrios do Estado.

ARTIGO 2
(Ambito de aplicacao)

1. O presente decreto aplica-se aos funcionérios do Estado em
servigo no Pafs e no exterior.

2. O regime definido no presente decreto aplica-se a todos os
sectores do aparelho do Estado.

3. Opresente decreto é extensivo aos funciondrios das autarquias

locais, sem prejufzo da possibilidade de se introduzirem as
adaptagdes necessdrias por diploma préprio.
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CAPfTULO I
(Carreiras profissionais)
ARTIGO 3
(Carreira, categoria e classe)

1. Carreira € o conjunto hierarquizado de classes ou categorias de
idéntico nivel de conhecimentos e complexidade aque os funciondrios
tém acesso de acordocom o tempo de servigo e o méritode desempenho.

2. Classe ou Categoria é a posigéo que o funciondrio ocupa na
carreira, de acordo com o seu desenvolvimento profissional.

ARTIGO 4
(Carreira e contrato)

1, O exercicio de actividades profissionais no aparelho do Estado
¢ assegurado em regime de carreira ou de contrato.

2. Sem prejufzo do que se encontra disposto para o exercfcio de
fungdes em comissio de servigo, o desempenho de actividades
profissionais correspondentes a necessidades permanentes e préprias
dos servigos e que exijaqualificagiio académica e técnico-profissional
ouformaghio espectfica, deve ser assegurado por pessoal em regime de
carreira,

3. Os contratos s feitos nas condigSes previstas no artigo 34 do
Estatuto Geral dos Funciondrios do Estado.

ARTIGO 5
(Estrutura das carreiras)

1. As carreiras profissionais sfo:

a) Verticais, quando integram classe ou categorias com o
mesmo conteddo funcional, diferenciadas em
exigéncias, complexidade e responsabilidade e a
evolugdio do funciondrio se faz por promog#o;

b) Horizontais, quando integram actividades profissionais
com o mesmo contetido funcional cuja evolugdo se faz por
progressdo e corresponde apenas 3 maior eficiéncia na
execugfo das respectivas tarefas;

- ¢) Mistas, quando combinam caracterfsticas das cafreiras verticais
e das horizontais.

2. No aparelho do Estado apenas sdo utilizadas as carreiras mistas
¢ horizontais.

ARTIGO 6
(Carreiras de regime geral, especificas e de regime especial)

1. As carreiras profissionais do aparelho do Estado podem ser de
regime geral, especfficas e de regime especial.

2. As carreiras de regime geral integram as ocupagdes comuns a
todos os sectores do aparelho do Estado.

3. As carreiras especificas integram as ocupag®es tfpicas da
actividade fim de cada sector do aparelho do Estado.

4. As carreiras de regime geral e especfficas estruturam-se de
acordo com ag regras de ingresso e promogéo definidas no presente
decrefo, nas cﬁasses E (estagidrio), C, B e A.

5. As carreiras de regime especial subdividem-se em carreiras
diferenciadas e‘ndo diferenciadas. As carreiras de regime especial
diferenciadas t8m ordenagio pr6pria, de acordo com a qualificagéo e
descrigfio do contetido funcional constante do qualificador. As carreiras
de regime especial nfo diferenciadas estruturam-se nos termos do
n° 4 do presente artigo.

6. As,catreiras referidas nos nimeros anteriores, bem
como os respectivos grupos salariais, grupos de pessoal,
classes e categorias constam do Anexo I ao presente decreto,
que dele faz parte integrante.

, ARTIGO 7
(Qnualificadores profissionais)

1, Os qualificadores profissionais contém a descrigéio
generalizada do conteiido de trabalho correspondente a cada
catreira e os requisitos habilitacionais e profissionais para
ingresso e promogH0 na respectiva carreira,

2. Nas carreiras de regime especial diferenciadas o
qualificador ¢ elaborado por categoria.

3. A descrig#o do contetido de trabalho nfo pode, em caso
algum, prejudicar a atribui¢fio aos funcion4rios de tarefas de
complexidade ¢ responsabilidade equipardveis, ndo
expressamente mencionadas.

4. Os qualificadores profissionais sdo aprovados pelo
Conselho Nacional da Funggo Piblica, ouvido o 6rgéio Director
Central do Sistema Nacional de Gest#io de Recursos Humanos,
criado pelo Decreto n° 40/92, de 25 de Novembro.

ARTIGO 8
(Criagfio, reeStruturacéo ou extingfio de carreiras)

1. A ctiag#io, reestruturagfio ou extingfo de carreiras
profissionais é da competéncia do Conselho Nacional da
Fung#io Piblica, sob proposta fundamentada do organismo
interessado, ouvido o Orgﬁo Director Central do Sistema
Nacional de Gestdo de Recursos Humanos.

2. No caso de criaglio ou reestruturagio de carreiras
profissionais, a proposta deverd ser acompanhada dos
respectivos qualificadores.

CAZITULO III
(Ingresso e desenvolvimento profissional)

ARTIGO 9
(Ingresso)

1. O ingresso no aparelho do Estado faz-se, em regra, por
concurso.

2. O ingresso faz-se, em regra, na classe E (estagidrio) nas
carreiras mistas ¢ no escalfio 1 das carreiras horizontais.

3, Nascarreiras de regime especial diferenciadas, o ingresso
faz-se na categoria mais baixa da carreira.

ARTIGO 10
(Promogio)

1. A promoqﬁ'b é a mudanga para a classe ou categoria
seguinte da respectiva carreira e opera-se para escaldo e
fndice a que corresponda vencimento imediatamente
superior .

2. A promogdo depende da verificagio cumulativa dos
seguintes requisitos:

a) Tempo mfnimo de trs anos completos de servigo
efectivo na classe ou categoria em que estd
enquadrado;

b) Média da classificagiio de servigo néo inferior a
regular, nos ltimos trés anos, naclasseou caegoria;
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¢) Aprovagio em concurso de acordo com o qualificador
da respectiva carreira;
d) Existéncia de disponibilidade orgamental,

3. A promog#o nas carreiras mistas da classe E para a C é
automética, dependendo apenas da permanéncia de dois anos de
servigo efectivo naquela classe e de classificagiio de servigo néo
inferior a regular.

4.0 disposto nos niimeros anteriores néo prejudica a definigio
de regras préprias de promogio para as carreiras de regime
especial diferenciadas.

5. A promogdo no necessita de posse, produz efeitos a partir
dadatado visto do Tribunat Administrativo e exige publicagiono
Boletim da Repiblica.

ARTIGO 11
(Progressao)

1. A progressio faz-se por mudanga de escaldo dentro da
respectiva faixa salarial.
2. Aprogressiio depende da verificagiio cumulativados seguintes
requisitos:
a) Tempo minimo de trés anos de servigo efectivo no
escalfo em que estd posicionado;
b) Avaliagdo de potencial, cujos critérios serao aprovados
pelo Conselho Nacional da Funggio Pdblica;
¢) Existéncia de disponibilidade orgamental.

3, De acordo com a especificidade do sector pode o Conselho
Nacional da Fungfio Pdblica aprovar critérios espectficos para
avatiagio do potencial, sob proposta do 6rgiointeressado, ouvido
o Orgdo Director Central do Sistema Nacional de Gestio de
Recursos Humanos.

4, A progressio nfio carece de publicagio no Boletim da
Repiiblica nem de posse ¢ produz efeitos a partir da data do visto
do Tribunal Administrativo,

5. A progressdo ndo depende de requerimento do interessado,
devendo os servigos providenciar oficiosamente o seu
processaniento em tempo oportuno,

ARTIGO 12
(Nomeagdo interina)

1. O funciondrio nomeado interinamente recebe o vencimento
correspondente 4 classe e escaldio do funciondrio cuja vaga ocupa.

2. 0 tempo de servigo prestado interinamente conta para todos
os efeitos legais,

3. O tempo prestado em regime de interinidade por perfodo
igunal ou superior aum ano conta como tempo prestado na carreira,
reduzindo para um ano o tempo de permanéncia na classe de
Estagiério (E), previsto no n® 3 do artigo 10.

4. Nanomeagdo interinando hd lugar a progressao ou promogio
no escaldo ou classe em que o funciondrio estd nomeado
interinamente.

$. Quando, em virtude da progressdo ou promogéo no lugar de
origem, o funciondrio ficar integrado em escaldo com vencimento
superior a0 que the é devido como interino, passard a ser
remunerado pelo indice correspondente aa escaliio do lugar de
origem.

ARTIGQ 13
{Contagem de tempo de servico)

1. Os funciondrios colocados fora das capitais provinciais,
beneficiam de um acréscimo de 50% na contagem de tempo para
promogéa e progressio.

2. Ficam igualmente abrangidos pelo disposto no ndmero
anterior os funciondrios colocados na cidade de Lichinga,

3. N#io conta para efeitos de promogao e progressio na carreira
o perfodo de licengas registada ¢ especial, bem como o tempo
referido no artigo 131 do Bstatuto Geral dos Funciondrios do
Estado.

ARTIGO 14
(Mudanga de carreira)

1. Qualquer funciondrio possuidor dos requisitos habilitacionais
e profissionais exigidos pode concorrer. para carreira diferente.

2.Quandoo funciondriotivernomeagdo definitiva, aintegragiio
na nova carreira faz-se no escaldo e classe a que corresponder
{ndice imediatamente superior a0 que detém,

ARTIGO 15
(Garantia de promociio e progressiio)

Osencargos resultantes do preenchimentode vagas dos quadros
de pessoal ¢ da execugdo das regras de promogHo e progressio
serio satisfeitos pelo fundo de saldrios, devendo este ser dotado
anualmente com a disponibilidade drgamental necesséria.

CAPITULO IV
(Fungdes de direcgiio, chefia e confianga)
ARTIGO 16
(Funcbes de direcgiio, chefia e confianga)

1. As fungGes de direcgdo, chefia e confianga, que constam do
anexo I, sé podem ser preenchidas com obediéncia as exigéncias
& demais requisitos referidos nos respectivos qualificadores.

2.0 vencimento das fungGes de direcgHo, chefia e confianga é
fixado por referéncia ao vencimento do Director Nacional nos
valores percentuais constantes do anexo II ao presente decreto
que dele faz parte integrante,

ARTIGO 17
(Requisito para o exercicio de funges)

Sem prejufzo do disposto no n°4 doartigo 84 do Estatuto Geral
dos Funciondrios do Estado, as funges de direcgio e chefia séo
exercidas por funciondrios de nomeagdo definitiva.

ARTIGO 18
{Direito resultante da comissio de servigo)

1. Finda a comiss#io de servigo e desde que a cessagfio de
fungBes niio tenha sido determinada por motivo disciplinar, os
funciondrios nomeados para fungBes de dirccgo e chefia de nivel
igual ou superior a Chefe de Departamento Provincial ou
equiparado tém direito ao provimento em classe superior & que
possufam 2 data da nomeago.
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2. O provimento referido no nimero anterior obedece aos
seguintes cuité110s:

a) Cada perfodo de cinco anos completos de exercicio
cont{nuo da fungdo, contados a pattir da data da dltima
promogio, atribui o direito de promogdo i classe ou
categoria imediatamente superior no primeiro escalio
da faixa salarial,

b) Cada trés anos excedentes ao periodo anterior d4 direito
a progressdo na respectiva faixa salarial.

CAPITULO V
(Quadiros de pessoal)
ARTIGO 19
(Quadros de pessoal)

1. Os quadros de pessoal a que se refere o artigo 8 do Estatuto
Georal dos Funciondrios do Estado devem identificar as carreiras
e funcdes adequadas a consceugio dos objectivos de cada sector
Ol servigo.

2. A dotagdo de efectivos dos quadros de pessoal referidos no
niimero anterior é fixada por carreira e por fungdo em comissdo de
Servigo.

3 Nas carretras de regime especial diferenciadas, os quadros
de pessoal reteudos no ndmero anteror ndicam o ndmero de
lugares cotrespondentes a cada uma das categorias das referidas
carreiras.

4. A dotagio dos quadros de pessoal referidos nos ndmeros
precedentes deve contemplar a execugdio dos mecanismos de
promogdo e progressdo previstos no presente decreto.

5 A aprovagdo e as alteragBes dos quadros de pessoal serdo
feitas por diploma conjunto dos Ministros da Administragéo
Estatal, do Plano e Finangas e dirigente respectivo.

CAPITULO VI
(Concuxsos)

ARTIGO 20
(Concursos)

A calizagdodos concursosregula scpelas normas estabelecidas
no Fstatuto Geral dos Funciondrios do Estado.

ARTIGO 21
(Regulamentos de concursos)

1. Compete ao dingente que superintende na fungdo piiblica a
aprovagao dos regulamentos de concurso para as carreiras de
regime geral

2 Compete ao ditigente respectivo "a aprovagiio dos
regulamentos de concurso para as catreiras especificas ¢ de
regune especial

CAPITILO VII
(Rewuneracio)
ARTIGO 22
(Componenies da remuneragio)

L
A remuneragio do {funciondnio piiblico é constituida por:
a) Vencimento;
b) Suplementos.

ARTIGO 23
(Fixacéio de vencimento)

1. O vencimento é determinado pelo fndice correspondente ao
escaldo, classe ou categoria e grupo salarial da carreira em que o
funciondrio estd enquadrado.

2.Escaldoé cadauma das posi¢des remuneratérias criadas para
as carreiras horizontais ou da faixa salarial de cada classe ou
categoria das carreiras mistas.

3. A estrutura salarial contém os fndices salariais organizados
em faixas salariais correspondentes as classes do grupo salarial
em que cada carreira se integra.

4. Grupo salarial é o conjunto de fndices salariais atribuidos a
uma carreira em fungfo da sua complexidade, responsabilidade ¢
requisitos habilitacionais exigidos.

ARTIGO 24
(Estrutura indicidria)

1. As tabelas indicidrias serfio aprovadas por decreto do
Conselho de Ministros.

2. O valor do fndice 100 das tabelas das carreiras de regime
geral, especificas e regime especial, € fixado pelo Conselho de
Ministros.

3. A tabela salarial, com arredondamento nos respectivos
valores, serd divulgada por despacho do Ministro do Plano e
Finangas.

ARTIGO 25
(Suplementos)

1. Os suplementos sdo atribufdos nos seguintes casos:

a) Trabalho extraordindrio;

b) Trabalho noctutno;

¢) Trabalho em regime de turnos;

d) Abono para falhas;

e) Trabalho prestado em condigdes de risco, penosidade ou
insalubridade;

J) Ajudas de custo;

&) Suplemento de vencimentos;

h) Subsidio na doenga;

i) Prémios;

J) Bonus especial;

k) Bénus de rendibilidade;

0) Subsidio de campo;

m) Subsidio de funeral;

n) Gratificagfo de chefia;

0) Partictpag@io em custas ¢ multas;

p) Outros previstos e legislagfo especifica.

2. O pagamento dos suplementos referidos nas alinea a) a m)
processa-se nos termos do Estatuto Geral dos Funciondrios do
Estado e legislagdo complementar.

3. A participagic em custas ¢ multas € regulamentada em
legislagio especifica.

ARTIGO 26
(Bonus especial)

1. O bénus espectal a atribuir a funciondrios com habilitagdes
de nfvel médio e superior é fixado tendo em conta as condigdes de
vida e trabalho das 4reas territoriais onde prestam servigo, que
serdo classificadas para o efeito sob proposta dos Governadores
Provinciais.
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2. A classificagdo das dreas territoriais referidas no nimero
anterior, bem como as respectivas percentagens de bénus especial
serdo aprovadas por diploma conjunto dos Ministros da
Admunistragio Estatal e do Plano e Financas

ARTIGO 27
(Gratificagdo de chefia)

Quando se verificar que o vencimento da fungéo ¢ igual ou
inferior ao vencimento auferido pelo funcionério designado para
o seu exercicio, serd abonada uma gratificacdo de chefia
correspondente a 25% do vencimento que o funciondrio aufere.

ARTIGO 28
(Remuneragio horaria)

1. Para todos os efeitos legais, o valor da hora normal de

trabatho € calculado através da férmula , sendo RM

RMxi
52xN
a remuneragdo mensal e N o niimero de horas correspondentes a

normal durag@o semanal de trabalho.

2. A férmula referida no nimero anterior serve de base ao
célculo do valor correspondente a qualquer outra fracgédo de
tempo de trabalho.

CAPITULO VIII
(Disposi¢aes finais e transitérias)

ARTIGO 29
*(Enquadramento dos funcionarios)

1. O enquadramento no sistema de carreiras ¢ remuneragdo
faz-se:

a) Na categoria actual em carreira a que correspondam
actividades de idéntico nivel de complexidade,
responsabilidade e exigéncias habilitacionais;

b) No escaldo da faixa salarial da classe ou categoria do
respectivo grupo salarial da carreira, em fungdo do
tempo de servigo na actual categoria.

2 O disposto no nimero anterior ndo prejudica a fixagio de
critérios préprios para enquadramento das carreiras de regime
especial diferenciadas.

3. Na integragfo nas novas estruturas indicidrias das carreiras
de regime especial diferenciadas devem ser consideradas as
agregacgdes de categorias e as alteragSes das designagdes
decorrentes da sua reestruturagao.

4. AsinstrugGes para aaplicag@odos critérios de enquadramento
previstos nos n° 1 ¢ 2 do presente artigo, bem como as tabelas de
agregacdo de categorias referidas no nimero anterior, serdo
objecto de resolugiio do Conselho Nacional da Fungio Pdblica.

ARTIGO 30
(Formalidades do Enquadramento)

1. Os servigos deverdo preencher o boletim individual de
enquadramento, de modelo a ser aprovado pelo Conselho Nacional
daFungdo Piblica, relativamente a cada funcionério, com base no
qual serd elaborada uma lista para ser afixada em local apropriado
¢ possibilitar a consulta pelos interessados.

2. As listas de enquadramento, apés homologagio pelo
respectivo dirigente do Orgéo Central do aparelho do Estado ou.

Governador Provincial e anotago pelo Tribunal Administrativo,
séo afixadas nos respectivos locais de trabalho e publicadas no
Boletim da Republica.
3. Daintegragdo cabe direito a reclamagio, pelo prazo de trinta
dias apds a publicacdo, para os dirigentes que as homologaram.
4. Nas autarquias locais a reclamagdio prevista no n°® 3 é
submetida & apreciagdo do érgdo deliberativo.

ARTIGO 31
(Complemento por diminuicio de remuneracio)

Quando por virtude do respectivo enquadramento se verifique
que a remuneragdo que vem sendo abonada a determinado
funciondrio é superior ao vencimento méximo da carreira em que
fica enquadrado, ser-lhe-4 abonade um complemento 1gual a
diferenga entre o actual € 0 novo vencimento, diferenga que serd
diminuida ou extinta, no 4mbuto das alteracGes salariais de que o
funciondrio vier a beneficiar. ’

ARTIGO 32
(Titularizagio dos funcionarios contratades)

1. Os actuass funciondrios contratados ao abrigo do artigo 32 do
Estatuto Geral dos Funciondrios do Estado, transitam para as
novas carretras como funcionérios de nomeago proviséria ou
definitiva, desde que tenham, respectivamente, menos ou mais de
dois anos de servigo como contratado.

2. No enquadramento dos funciondrios referidos no nimero
anterior aplica-se o disposto fio n® 1 do artigo 29 do presente
decreto.

3. A transigdo constante do presente artigo deve observar as
formalidades previstas nes n® 2 a 4 do artigo 30 do presente
decreto.

ARTIGO 33
(Concursos pendentes)

1. Mantém-se vilidos os concursos realizados ¢ que se
encontrem, 2 data da vigénciado presente decreto, dentro do prazo
de validade previsto no Estatuto Geral dos Funcionérios do
Estado.

2. Os concorrentes que tenham sido abrangidos pela
dispomibilidade orgamental sdo enquadrados na carretra e escalao
em idénticas condi¢bes em que transitaram os titulares anteriores
daquelas categorias.

3. Os concursos de ingresso € promocgao abertos, mas cujas
provas ndo tenham sido realizadas a data da vigéncia do presente
decreto, sdo dados como nulos.

ARTIGO 34
(Contagem de tempo para progressdo e promogao)

A contagem de tempo para promogio e progressao no actual
sistema de carreiras e remuneracdo 1nicia em 1 de Abril de 1999.

ARTIGO 35
(Bonus de Antiguidade)

1. Sem prejuizo dos provessos pendentes a data da entrtada em
vigor do presente diploma, é extinto o bonus da antiguidade
previsto no artigo 125 do Estatuto Geral dos Funciondrios do
Estado.

2. Os funciondrios que tenham adquirido o direito a bénus de
antiguidade até 31 de Margo de 1999 poderaorequerer o respectivo
abono até 31 de Dezembro do mesmo ano.
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ARTIGO 36
(Aprovagéo dos quadros de pessoal)

Os servigos devem fazer aprovar os quadros de pessoal de
acordo com as disposi¢des do presente decreto até 31 de Dezembro
de 1999.

ARTIGO 37
(Imposto do selo nos autos de posse)

Os autos de posse estdo sujeitos ao imposto do selo das taxas
seguintes:

a) Carreiras integradas nos grupos salariais de 10a 12 ¢

equiparadas .......oviiiiiiiienn 20000,00MT.
b) Carreiras integradas nos grupos salariais de 7a9 e
equUIParadas. .........oveeeniiiiiiniiiien 15000,00MT.
¢) Carreiras integradas nos grupos salariais 5 e 6 e equipa-
224 £ SN 10000,00MT.
d) Carreiras integradas nos grupos salariais de 1 a 4 ¢
equiparadas .......coeeeenniininiiin. 5 000,00MT.
ARTIGO 38
{Norma revogatéria)

1. E revogado o Decreto n® 41/90, de 29 de Dezembro.
2. O Diploma Ministerial n® 136/88, de 12 de Outubro, de¢ixa
de ser aplicado aos funciondrios do Estado.
ARTIGO 39

(Entrada em vigor)
O presente decreto entra em vigor em 1 de Abril de 1999.
Aprovado pelo Conselho de Ministros,
Publique-se.

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi.

Carreira

Classe

Salan

Grupo

Categorias
al

ANEXO I
Carreiras de Regime Geral
Carreira Classe| Grupo
Salanal Categonias
Especialista Al 12 Especialista
B
Cc
Técnico superior de admi- | A
nistrago piiblica N1 B | 11 | Técnico superior de admi-
C nistragiio
E
Técnico superior de N1 A | 11 | Antropblogo
B Arquitecto A
C Bidlogo A
E Biogufmico
Documentalista A
Economista A
Economista agrério A

Técnico superior de admi-
nistrag#o piiblica N2

Técnico superior de N2

mOAw» mOw

10

10

Editor A .

Engenheiro agrénomo A

Engenheiro cartégrafo A

Engenheiro civil A

Engenheiro de minas A

Engenheiro electro-
mecénico A

Engenheiro electr6nico A

Engenheiro electro-
técnico A

Engenheiro florestal A

Engenheiro hidrotécnico Al

Engenheiro mecénico A

Engenheiro qufmico A

Fisico A

Fotégrafo A

Geoégrafo A

Geélogo A

Hidrogeslogo A

Jurista A

Médico veterindrio A

Qufmico A

Repérter A

Repérter fotogréfico A

Sociblogo A

Técnico de acgio social A

Técnico de estatfstica-A

Técnico de formagéio A

Técnico de planificagio A

Técnico de relagdes inter-

nacionais A
Técnico de relagbes pro-
fissionais A
Tradutor-intérprete A

Técnico de administragio

Bi6logo B

Documentalista B

Economista B

Editor B

Engenheiro mecinico B

Engenheiro qufmico B

Gedgrafo B

Geélogo B

Jurista B

Técnico de acgio social B

Técnico de comércio
interno B

Técnico de estatfstica B

Técmco de formagdo B

Técnico de laboraténo B

Técnico de planificacio B

Técnico de relagSes inter-
nacionais B

Técnico de relagSes pro-
fissionais B

Técnico florestal B

Tradutor-intérprete B
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Grupo Categonas Grupo Categonas
Carreira Classe |Salanal] Carreira Classe | Salanal
Técnico profissional em A 8 | Técnico profissional em Operador de televisdo D
administrago publica B administragdo puiblica
pA ) Secretério dactilégrafo D
E Técnico agréno D
Técnico de aprovisiona-
Técnico profissional A 8 | Cartégrafo C T él:\e‘nto D
B Contabilista C cnico de comércio
c Desenhador C interno D
E Geémetra C Técnico de construgdo
Técnico aduaneiro C Ci‘tﬂ D
Técnico de construgio Técnfco de electrotecma D
civil C Técnico de estatistica D
Técnico de electrénica C. Técmico de formagio D
Técnico de formagdo pro- Técmco de geologia D
fissional C Técnico de laboratério D
Técnico de laboratério C Teécnico de manutengéo D
Técnico de manutengio C Técmco de mecéinca D
Técnico de mecinica C :Znico de oceanografia Dj
. f nico de orgamento D
:{.Z‘;?; ?]: r:‘::::“?:?‘l(():gla C Técmco de planificagio D
Técnico de puericultura e Técnico de qufmica D
educagiio de infancia C Técnico de relagtes inter-
N nacionais D
Tég;:’::;srza?&s pro- Técnico de relagdes pro-
fissionais D
Técnico de topografia C .
Técnico A | 7 |DocumentalistaC T‘é;";;z::]t; rminais tele-
g l\[:)l ;:::C Tesoureiro D
E Oficial de protocolo C T.El;gﬁz :013 érorete D
Técnico administrativo = i P
Técnico de aprovisiona- Augxiliar administrativo |Umca| 4 | Arquivista auxiliar
mento C Auxiliar técnico de apro-
'l‘écmc? de comunicago ,Vvisionamento
Técsocml d(el eticn C Auxiliar de oficial de
\J nico de estatfstica
: 1 protocolo
Técnico de geologia C Auxiliar técnico de comu-
Técnico de inddstria nicagdo social
alimentar C Auxiliar técnico de cons-
Técnico de planeamento trugdo civil
fisico C . Auxiliar técnico de docu-
'I'i‘é:cmf:o (1; pla(:;nﬁcagﬁo C mentagio
€cnico Ce raciocomu- Auxiliar técnico de
nicagdes C estatistica
Técnico de relagdes inter- Auxiliar técnico de
nacionais C laboratério
Tradutor intérprete C Auxihiar técnico de
Assistente técnico A | 6 | Agentede acgdo social D manutengio
B Agente de puericultura e Auxiliar técnico de
C educagao de infancia D topografia
E Arquivista D [Auxiliar técnico de desenho
q
Assistente administrativo D Chefe de cozinha
Desenhador D Chefe de mesa
Documentalista D Condutor de veiculos
Electricista D pesados
Encademador D Dactilégrafo
Fiscal D Escriturarto-dactilégrafo
Fotocompositor D Fiel de armazém
Fotégrafo D Fiel de depésito
Instrutor D Governanta
Mestre D Oficial de diligéncias
Monitor D Operador de radio
Oficial de protocolo D Operador de registo
Operador de cdmara D de dados
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Grupo Categorias .

Carreira Classe Salm"’lal ’ Carresra Classe g;lua‘:‘l:l Categortas
,l;:f;% ;’; ?;ﬂa Auxtliar Umca| 1 |Abastecedor de
Tesouteiro combust{vel
Tradutor-interpréte auxiliar Ajudante

’ Apontador
Operérto Unica| 3 |Alfaiate Embalador
Bate-chapas Empregado de quarto
Bobinador Encarregado de edificio
Calderreiro Ferramenteiro
Canalizador Jardmero
Carpintetro Lavandeiro
Compositor Servente
Condutor de vefculos Trabalhad col
Igestos rabalhador agticola
Contramestre manual
Cozinhelro Tratador de piscina
Electricysta
Encadernador Carreiras Especificas
Estofador Gabinete de Inf a
Ferreiro nformagio
Fot6grafo
Gravador Carreira Classe| Grupo
Impressor de off-set Salanial Categorias
Lubrificador de vefoulos
Marceneiro Técnico superior de A |11 Redactor A
Mecéanico comunicagdo soctal N1| B Rep6rter A
Montador } C Reporter A
Motorista de embar?agao E Técmico de comunicagio
Operador de betoneira
Operador de buldozer soctal A
Operador de caldeira
Operador telegrifico Técnico supenor de A |10 |Redactor B
Pedreiro comunicagio social N2j B Repérter B
Puntor C Repérter fotografico B
Serralhetro ~
Soldadot E Técnico de comunicagio
Subchefe de cozinha social B
g:::iz mecAnico Técnico profissional de | A 8 Locutor C
Tractonsta comunicagio social B Montador C
C Operador de cdmara C
Agente de servigo Umca| 2 |Barbero E Reporter C
Continuo Repé6iter fotogtdtico C
Despenseito
Encarregado de cozinha Técnico de audio
Encarregado de roupana frequéncia C
Encarregado de lavandana Técnico de comunicagdo
Guarda de reserva soctal C
Operador de reprografia Técnico de comutagio
Operador telegrafico telegréfica C
Copetro
Cortador
Costureiro
Encarregado de refeitério Técmco de som C
g:tcaz};rteagado de residéncia Assistente técnico de A 6 Locutot D
Fiscal de reserva comumnicagio social B Montador D
Guarda C Operador de camara D
Lettor E Operador telegrafico D
Marinheiro

Operador de motobomba
Porteiro

Servente de mesa
Servente de unidades

sanitédrias

Repérter D
Reporter fotografico D

Técnico de audto-
frequéncia D

Técnico de som D




8 DE DEZEMBRO DE 1998

225--(11)

Carreiras Especificas
Ministério da Agricultura e Pescas

N

Carreiras Especificas
Ministério da Cultura, Juventude e Desportos

3

Grupo Categorias Carreira Classe} Grupo
Carreira Classe | Salanal Salartal Categonas
Técnico superior de agro-| A 11 |Economista agrério A Técnico superior deedu- | A | 11 |Técnico de educagio fisica
-pecudriae pescasN1| B Engenheiro agrénomo A "Nafa° fisica e desportos g ¢ desportos A
C Engenheiro cart6grafo A E
E Engenheiro florestal A
Engenheiro gedgrafo A Técnico superior da A | 11 |Coretgrafo A
Médico veterindrio A cultura N1 B Curador A
) C Museélogo A
Técnico de aquacuitura A E Técnico de artes plasticas A
Técnico de extensio A Técnico de danga A
Técnico de inddstria Técnico de musica A
alimentar A Técnico superiordeedu- | A | 10 |Técnico de educagio
Técnijco de pesca A * cagdo fisica e desportos| B fisica e desportos B
N2 C
Técnico superior de agro-| A | 10 |Técnico de extensdo B E
-pecudria e pescas N2| B Técnico florestal B
C Técnico superior da A 10 | Conservador e restaurador B
E cultura N2 B Curador B
C Director de pegas teatrais B
E MuseSlogo B :
Técmco profissional de A 8 | Classificador analista C xl‘xsgco B .
. - <l dsico compositor B
agro-pecudria e pescas | B Extensionista agrérioC Técnico de artes plésticas B
C Técnico agrério C Técnico de danga B
E Técnico de aquacultura C Técnico de mdsica B
i Técnico de teatro B
Técnico de extenséo C
Técnico de hidrdulica C Técnico profissional de A 8 | Técnico de educagio fisic
Técnico de inddstria educacdo fisicae B e desportos
) desportos Cc
alimentar C E
Técnico de pesca C
Técnico profissional da A 8 | CuradorC
Técnico profissional de A 8 { Geémetra C cultura B Director de actores C
planificag@o agrina B Técnico cartégrafo C C Instrumentalista C
C Técnico fotogramétrico C E Musedlogo C
E Técnico fotoplanista C Miisico C
Produtor C
Técnico de conservagdo
Assistente técnico de A | 6 | Classificador analista D € restauro C
agro-pecudna e pescas| B Extensionista agrario D Técnico de exposigio C
C Técnico agrério D
E Técnico de extensdo D Assistente técnico de A‘ 6 | Animador cultural D
Técnico de pesca D cultura B Cantor D
C Fiel de reserva D
Assistente técnico de A 6 | Técnico cartégrafo D E Produtor D
planificagdo agréria B Técnico fotogramétrico D
C Técnico fotoplanista D Assistente técnico de A | 6 |Técnico de educagdo fisica
E educagio fisicae B e desportos D
3 . desportos C
Auxiliar técnico de Umca| 4 |Auxiliar técnico agrério E
agro-pecudria e pescas Auxiliar técnico de campo
Auxiliar técnico de pesca
i Auxihar técnico dacyltura [Unica| 4 | Auxiliar técnico de preservagao
Auxiliar de agropecudria {Unica] 1 | Trabalhador agricola ' . ¢ conservagio
¢ pescas manual Gravador
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Carreiras Especificas
Ministério para a Coordenagfio da Acciio Ambiental
Gripo Categorias
Catreira ¥ Classe| Salarial
Técnico superior de A | 11 | Técnico de ambiente A
ambiente N1 B
C
E
Planificador fisico N1 A 11 | Técnico de planeamento
B fisico A
C Gedgrafo A
E
L]
Técnico superior de A | 10 | Técnico de ambiente B
ambiente N2 B
C
E
Planificador fsico N2 A | 10 | Téenico de planeamento
B fisico B
Cc
E
Técnico de ambiente A 7 | Técnico de ambiente C
B
C
E
Técnico de planificador | A 7 | Técnico de, planeamento
fisico B flsico C
C
E
Assistente técnico de A 6 | Técnico de ambiente D
ambiente B
C
E
[ Assistente de planificador | A 6 | Técnico de planeamento
fisico N2 B ffsico D
C
E
Carreiras especificas

Ministério para a Coordenagiio da Acgfio Social

Técnico supetior de edu-
cagdo de inféncia N1

maw >

11

. Grupo Categorias
Catrenra Classe | Salaral
Técnico supetior de A | 11 | Técnico de acgfo social A
acglo social N1 B
C
E

Educador de inféincia A

Grupo Categonas
Carreira Classe | Salarial
Técnico supetior de A 10 | Técnico de acgdo soctal B
acgdo social N2 B
C
E
Técnico superiordeedu-| A | 10 | Educador de Infincia B
cagfio de infncia N2 B
C
E
Técnico especializado de{ A 9 | Técnico de acgdo social
acgfio social B especializado
Cc
E
Técnico especializadode| A | 9 | Técnico de educaghio de
educacio de infAncia B infincia especializado
C
B
Técnico Profissional de A | 8 | Técnico de acgio social C
Acggo Social B
C
E
Técnico Profissional de A 8 | Técnico de educagio de
Educag#o de Infdncia | B infancia C
C Técnico de puericultura e
E educagio de inféncia C
Agente de acgHo social A 6 | Agente de ac¢do social
B Agente das unidades
Cc sociais D
E
Agente de educagdio de A 6| Agente de educagio de
infancia B infincia D
C
E
Auxiliar técnico de acgdo| Unica| 4 | Auxiliar de acgdio social
social
Auxiliar técnico de edu- | Unica] 4 | Auxihar de puericultura e
cagéio de infancia educagiio de infancia
Educador vigtlante
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Carreiras especificas Carreiras especificas
Ministério da Defesa Nacional Ministério do Interior
Grupo Categonas Grupo Categonas
Carreira Classe | Salanal Carrerra Classe |Salanal
Técnico superior de A |11 lAnalista de Assuntos Té(fnico ’superiot de A | 11 | Técnico de identificagio
Defesa N1 B Militares identificago civilN1| B civil A
c Oficial operativo A ’ c
E Técnico de administra- E
¢do militar A
Técnico superior de A |10 [Técnico de identificagiio
Técnico superior de A 10 |Oficial operativo B identificagio cvil N2 | B civil B
Defesa N2 B C
C E
E
Técnico de Defesa A 7 | Oficial operativo C ) .
B Técnico de identificagdo | A 7 | Técnico de identificaggio
C civil B civil C
E C
E
Carreiras especificas
Ministério da Induistria, Comércio ¢ Turismo Técnico de administragéo | A 7 | Técnico-prisional C
Grupo Categorias prisional B
Carreira Classe | Salanal| c
Técnico superior de A 11 | Técnico de comércio E
inddstria, comércioe | B internacional A
tunismo N1 C Técnico de comércio Assistente tétnico de A 7 | Técnico de 1dentificagio
E interno A identificag#o civil B | civilD
Técnico de turismo A C
E
Técnico supertor de A 10 | Técnico de comércio
inddstria, comércioe | B internacional B Assistente técnico de A 6 | Técnico de Migragio D
turismo N2 C Técnico de comércio Migragdo B
E interno B C
Técnico de turismo B E
Técnico superior de A 8 | Técnico de comércio Assistente técnico de A 6 | Bombeiro D
inddstria, comércioe | B internacional C Bombeiros B
turismo N1 C Técnico de comércio C
E interno C E
Técnico de turismo C
. . Assistente técnico A 6 | Guarda prisional
Técnico de metrologia C B
Técnico de turismo C fo
E
Assistente técnico de A 6 | Técnico de comércio
industria, comércioe | B internacional C Auxiliar técnico de Umcal 4 | Auxiliar técnico de
furIsmo c Técnico de comércio identificagdo civil identificagdo civil
E intemo C Augxiliar técnico de Onica| 4 | Bombeiro auxihar
Técnico de turismo C bombeiros
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Carreiras especificas

Carrerra

Classe

Grupo Categonas
Salanal

Ministério da Justi¢a
"l Grupo Categorias
Carreira Classe | Salanal
Técnico superior de A | 11 |[Conservador A
registo e notatiado N1| B Notério
C
E
Técnico superior de A | 10 |Conservador B
registo e notariado N2 B Notério B
C
E
Técnico médio de registo] A 8 | Dactiloscopista C
criminal B
Cc
E
Técmeo médio de registo| A 8| Conservador C
¢ notariado B Ajudante C
C
E
Assistente técnico de A 61 Ajudante D
registo e notariado B Oficial de registo D
C
E
Assistente técnico de A 6| Dactiloscopista D
registo criminal B
C
E
Auxihar técnico de Unica| 4 |Auxiliar de dactiloscopista
registo criminal
Guarda pristonal Umcel 4 |Guarda prisional

Técnico profissional de
obras piblicas

Assistente técnico de
obras publicas

Auxiliar técnico de
obras ptiblicas

mOw g

m 0w >

Unica

8 | Geotécnico C
Hidroge6logo C
Hudrélogo C

Técnico de construggo
civil C

Técnico de estruturas C
Técnico de hidrdulica C
Técnico de materiais C
Técnico de vias C

6 |Hidrometista D

Medidor orgamentista D

Técnico de construgdo
civilD

Técnico de hidréulica D

4 | Auxihar técmco de
obras publicas
Auxiliar técnico hidro-
metnsta

Carreiras especificas
Ministério do Plano e Finangas

Carreiras especificas
Ministério das Obras Piiblicas e Habitagio

Carreira

Classe

Grupo
Salarial

Categonas

Técnico superior de
obras piblicas N1

Técnico supertor de
obras piblicas N2

A

B
Cc
B

m O = >

11

10

Arquitecto A

Engenhetro c1vil A
Engenheiro de estruturas A
Engenheiro de materiais A
Engenheiro de vias A
Engenheiro hidrdulico A
Geotécnico A
Hidrogedlogo A

Hidrélogo A

Geotécnico B
Hidroge6logo B

Hidrélogo B

Técnico de construglocivli B
Técnico de estruturas B
Técnico de materiais B
Técnico de vias B

Grupo Categonas
Carretra Classe | Salanal
Técnico superior A |11 {Secretdno de Finangas A
tributdrio N1 B
C
E
Técnico superior A | 10 | Secretdrio de Finangas B
tributério N2 B
C
E
Técnico profissional A 8 | Técnico vertficador C
tributério B
C
E
Técnico tributério A 7 | Secretério de Finangas C
B Recebedor de Fazenda C
C
E
Assistente técnico A 6 | Secretério de Fazenda D
tributdrio B Recebedor de Fazenda D
C
E
Auxiliar técnico Umcal 4 | Auxiliar técmico tributério
tributério Recebedor auxihar
Escrivode execugdes fiscais
Oficial de diligéncias
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Grupo Categonas Grupo Categonas
Carreira Classe | Satanal Carreira Classe | Salarial
Técnice superior deorga-| A | 10 | Técnico de orgamento B Técnico profissional de | A 8 | Técnico de gemologia C
mento e contabilidade | B recursos minerais B Técnico de geoffsica C
piiblica N1 C . c Técn'ico de ggologia c
, E Técnico de hidrogeologia C
E Técnico de minas B
Técnico de sismologia C
Téenico superior de orga-] A | 10 [Técnico de orgamento B Técnico de sondagem C
mento e contabilidade | B Técmc? d? tratamento
mineiro C
pdblica N2 C
E Assistente técnico de A 6 |Técnico de gemologia D
recursos minerais B Técnico de geofisica D
. (o} Técnico de geologia D
Técnico de orgamento A 7 | Técnico de orgamento C " .
N o E Técnco de hidrogeologia C
e contabilidade piblica | B Técnico de sismologia D
c Téenico de sondagem C
E
Auxiliar técnico de Unica; 4 | Auxiliar técnico de
Assistente de orgamento | A 6 | Técnico de orcamento D TECUTsOS minerais $°.°f‘s‘°“‘ .
. o B Auxiliar técnico de geologia|
¢ contabihdade piiblica Auxiliar técnico de
C hidrogeologia
E Auxiliar técnico de
sismologia
Auxiliar técnico de orga- [Onicaj 4 |Auxiliar técnico de Auxiliar técnico de
- sondagem
mento e contabilidade orgamento
piblica
Carreiras especificas
Ministério do Trabalho
Carreiras especfﬁeas Grupo Categorias
Ministério dos Recursos Minerais e Energia Carrerra Classe | Salarral
Py - Técnico superior de A | 11 |Técnico de emprego A
Grupo Aegorias administrago do B Técnico de formagio
Carreira Classe | Solanial trabalho N1 o) profissional A
. . . E Técnico de andlise do
Técnico superior de A 11 [Analista de sistema de mercado de emprego A
recursos minerais N1 | B energia A Técnico de informagdo e
C Engenheiro hidroge6logo A é(():rientac;io profissional A
. . Técnico de higiene e
E Engenhe‘lro de minas A protecgio no trabatho A
Engenheiro de topografia A Técnico de relagdes
Engenheiro de tratamento profissionais A
mineito A Técm&.:o de seguranca
. . social A
Engenheiro petroqufmico A Actudrio A
Engenheiro qufmico A .
Geoffsico A Técnico superior de A | 10 |Técnico de emprego B
administragdo do B Técnico de formagio
Gedlogo A trabalho N2 C " profissional B
E Técnico de relagbes
Técnico superior de A 10 |Analista de sistemas de N proﬁssionais B
recursos minerais N2 | B energia B Actuério B
. Técnico de seguranga
Cc Geoffsico B soctal B )
E Geoblogo B Técnico de andlise de
Técnico de hidrogeologia B prgﬁssées B ‘
Técnico de minas B Técnico de andlise do
. . . emprego B
Técnico de sismologia B Técnico de orientagio
Técnico de tratamento profissional B
mineiro B Téenico de higiene e
Técnico petroguimico B protecgdo no trabalhe B
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Grupo Categorias GNP"J Categonas
Carreira Classe | Salarial Carreira Clusse| Salarial
Técnico profissional de | A 8 | Técnico de emprego C
administragdo do B Técnico de formagtio Técnico de farolagem B
trabalho C profissional C Técnico de informago
B Técnico de relagdes acrondutica B
profissionais C Técnico de material
Técnico de seguranca aerondutico B
social C Técnico de seguranga
Técnico de andlise de marftima B
Tézrtllﬁs;ﬁe; iCi Técnico de telecomu-
nico de higiene e .
protecgiio 50 trabatho C m(fat;ﬁes 5
Técnico de andlise do Técnico de transposte
mercado do emprego C aéreo B
Técn‘ico de informag'ﬂo e Técnico profissional de | A 8 |Técnico de cartografia
orientagfio profissional C transpottes, comuni- | B aerondutica C
Assistente técnicopro- | A | 6 |Técnico de emprego D cagBes e meteorologia| C Técnico de informagfio
fissional de admi- B Técnico de formagto E aerondutica C
nistrag#o do trabatho | C profissional D Técnico de licenciamento
E Técnico de relagdes aerondutico C
profissionais D Técnico de material
Técnico de seguranca aerondutico C
social D Técnico de operagdes
Técnico de higiene e de voo C
proteccéio no trabatho D Técnico de transporte
’ aéreo C
Carreiras especificas
Ministério dos Transportes e Comunicagdes Técnico de transportes, | A | 7 [Técnico de balizagem C
comunicages € B Técnico de farolagem C
Grupo Categorias meteotrologia C Técnico de hidrografia C
Carreira Classe | Salarial E Técnico de instrumentos
meteorolégicos C
Técnico supérior de A | 11 [Hidrégrafo A Técnico de meteorologia C
transportes, comuni- | B Meteorologista A Técnica de oceanografia C
cagdes e meteoro- Cc Oceanégrafo A Técnico de radiocomu-
logiaN1 E Técnico de Administrago d nicagdes C
gestdo marftima A Técnico de seguranga
Técnico de material marftima C
. Técnico de telecomu-
aerondutico A .
nicagbes C
Técnico de planeamento do
espago aéreo A Assistente técnico de A 6 |Técmco de informagio
Técnico de seguranga trafi$portes e comuni- | B aerondutica D
marftima A cagdes ¢ feteorologia | C Mecénico relojoetro D
Técmcodeservigo detréfego E gg stre D
atreo A servador meteorolGgico Dr
Operador de radar meteoto-
Técnico de telecomu- 16gico D
nicagdes A Operador de telecomuni-
Técnico de transporte cagdes aerondutico D
aéreo A Operador de telecomu-
nicagdes meteorol6gico D)
Técnico superior de A |10 [Hidrégrafo B Técnico de aviagho civil D
\ ) Técenico de balizagem D
transportes, comuni- | B Meteorologista B Téentco de fiscalizagio
cagles e meteoro- c . Oceandgrafo B marfma D
logia N2 e Técnico de farolagemB Técnico de hidrografia D
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Grupo Categonas Grupo‘ Categonias
Carretra Classe | Salana) Carrenra_ Salanal
Técnico de licenciamento Investigagdo Cientifica | 13 Invesqgador coordenador
serongutico D Investigador principal
! al Investigador auxiliar
Técnico de‘matena Investigador assistente
aerondutico D Investigador
Técnico de oceanografia D . ]
Técnico de radiocomu- Oficiais de Navegagdo 72 | Capitdo
icactes D Primeiro-oficial piloto
nicagoes Segundo-oficial piloto
) . . » Terceiro-oficial piloto
Auxihar técnico de Unica| 4 | Auxiliar técnico de hidro- Oficial pratlcantz piloto
transportes € comuni- grafia ) Mestranga e Marinhagem [ 97 | Mestre costeiro
cagdes e meteorologra Auxiliar técnico de Contramestre
balizagem Arrais de trafego local
Observador climatolégico Motorista de embarcagdo
Operador de gerador hidro- Marinheiro
génio Oficiais de miquina 72 | Chefe de maquinas

Carreiras de regime especial

Diferenciado
Grupo Categorias
Carreira Salarial
Magistratura judicial 13 | Juiz Conselheiro

Juiz de Direito de 1.* classe
Juiz de Direito de 2.* classe
Juiz de 1." classe
Juiz de 2.* classe

Oficial de Radio

73

Primetro-ofictal de méquinas
Segundo-oficial de maquinas
Terceiro-oficial de méquinas
Oficial praticante de maquinas
Primeiro-oficial de radio
Segundo-oficial de rddio
Terceiro-oficial de radio
Oficial praticante de radio

Magistratura do Mi- 13
nistério Publico

Procurador Geral Adjunto da
Reptiblica

Procurador da Republica
Principal

Procurador da Repiiblica de 1.*

Procurador da Reptiblica de 2.*

Procurador da Republica de 3.

Oficiais de justiga

Assistente de Oficiais de
Justica

73

92

Secretario judicial

Escrivdo de direito provincial
Escrivio de diresto distrital
Ajudante de escrivio de direito

Oficial de diligéncia provincial
Escriturario judicial provincial
Escriturério judicial distrital
Oficial de diligéncia distrital

Diplomética 14

Embaixador

Ministro Plenipotencirio
Ministro Conselheiro
Conselheiro
Primeiro-Secretério
Segundo-Secretério
Terceiro-Secretirio de 1.*
Terceiro-Secretdrio de 2.*
Terceiro-Secretério de 3.*

Carreiras de Regime Especial néo Diferenciado

Docentes universitirios i5

Assistentes universitdrioy 15

Professor catedritico
Professor associado
Professor auxiliar

Assistente
Assistente estagidrio

Médica de Satde Publicay; 17

Médico hospitalar 17

Médico generalista 18

Consultor
Principal
Assistente

Consultor
Principal
Assistente

Consultor
Principal
Assistente
Internode 1.2
Interno de 2.*

Grupo Categonas
Carreira Salarial { Classe
Técnico Superior de 23 A | Técnico superior de infor-
Informética B mética
C
E
Programador 65 A [Programador
B
C
E
Operador de Ststemas 65 A | Operador de sistemas
B
C
E
Admintstrador de infor- | 23 A | Administrador especia-
mética B hzado
C |Admimstrador de sistemas
E |Planificador
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Grupo Categorias Grupo Categor-as
Carreira Salanial | Classe Carrelta Salarial | Classe
. . Técnico de farmécia
Inspecglo superior 23 g Inspector superior Técnico de mstrumentagio
c Técnico de laboratério
E Técnico de medicina
Técnico de medicina
; : preventiva
In8j¥bcao técnica 65 I;A Inspector técnico Téonion de medicina flsica
fo e reabilitagio
B Técnico de odontoesto-
matologia
Audifotta 23 A | Auditor Técnico de oftalmol&?gia
B Técnico de psiquiatria
Cc Técnica da satide 7 A | Enfermeiro de saide
E B | materno-infantil
C | Enfermeiro parteiro
Especilitta 8 Snide 17 [ A E |Enfermeiro geral
B Técnico de administragfo
C hospitalar
Técnico de anestesiologia
Técnico de farmécia
Técnicos superiores 32 | A |Enfermeiro A Técnico de instrumentagio
de satde N1 B [Farmacéutico A Técnico de laboratério
C [Fisioterapeuta A Técnico de electromedicina
E [Nutricionista A Técnico de medicina
Odontoestomatologista A Técnico de medicina
Psicélogo clfnico A preventiva
Técnico.de administragio Técnico de medicina fisica
hospitalar A e reabilitagdo
Técnico de laboratério A Técnico de nutrigo
Técnico de odonto-
Técnica superior 51 { A |Enfermeiro de saide estomatologia
de satide N2 B materno-infantil B Técnico de oftalmologia
C |Rnfermeiro B Técnico de prétese
E |Pisioterapeuta B Técnico de psiquatria
Técnico de administragio e satide mental
hospitalar B Técnico de radiologia
Técnico de anestesiologia B Técnico de radioterapia
Técnico de farmécia B Assistentes técnicos 93 | A | Agente de admimstragdo
Técnico de instrumentagdo B da sadde B hospitalar
Técnico de medicina B C | Agente de electromedicina
Técnico de medicina E |Agente de entomologia
preventiva B Agente de farmdcia
Técnico de medicina fisica Agente de laboratério
e reabilitagéio B Agente de medicina
Técnico de nutriglio B Agente de medicina fisica
‘Técnico de odontoesto- e reabilitagdo
matologia B Agente de medicina
Técnico de oftalmologia B preventiva
Técnico de prétese B Agente de nutrigio
Técnico de psiquiatria ¢ Agente de odonto-
satide mental B estomatologia
Técnico de radiologia B Agente de transladagdo
‘Técnico de radioterapia B Enfermeiro de saide
. materno-infantil
Técnica especializada | 65 | A |Enfermeiro de saiide Enfermeiro
da sadde B | matemo-infantil Operador de electro-
C anermeiro geral cardiografia
E |Técnico de administragiio Auxiliar técnico de sadde | 98 | A | Auxiliar de farmécia
hospitalar B | Auxiliar de reabilitagio
Técnico de anestesiologia C | Auxiliar técnico de
Técnico de cirurgia E electromedicina
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Grupo Categonas Per-
Carrera Salarial | Classe Grupos centagem | Fungdes de direcgfio, chefia e confianga
Auxiliar técnico de Secretdrio-Geral da Procuradoria
odontoestomatologia Geral da Repiiblica
Enfermeiro elementar Secretdrio-Geral doTribunat
MiCI'OSCoplSta Administrativo
Parteira elementar Secretdrio-Geral do Tribunal Supremo
Ajudante de autépsia 2° Grupo 100 | Assessor do Ministro
Especialista da educagfio| 17 A |Instrutor especialista Assessor da Reitoria
B [Técnico pedagégico Assessor do Secretério de Estado
C | _ especialista Consul Geral
. Director da Faculdade
Instrutor & técnico 25 A |Instrutor A Director do Hospital Central
pedagdgico N1 B (Técnico pedagdgico A de Maputo
C Director de Delegacgo
E Director-Geral
. Director Nacional
Instrutor e .técmco 41 A Instru.tor B Director de Instituto Nacional
pedagégico N2 B | Técnico pedagégico B Inspector-Geral
C Juiz-Presidente Provincial
E Presidente do Conselho de Medicamento
Procurador Provincial da
Instrutor e técnico 67 A |Instrutor C Repuiblica-chefe
pedagégico N3 B {Técnico pedagégico C Secret4rio-Geral da Comissio Nacional
C da Unesco
E
Subgrupo 85 |Director adjunto da Delegacio
Instrutor e técnico 81 |UmcalInstrutor D do 2° Grupo Director adjunto de Faculdade
pedag6gico N4 Técnico pedagégico D Director adjunto de Instituto Nacional
Director Nacional Adjunto
) Inspector-Geral-Adjunto
Instrutor e técnico 94 | Unica) Instrutor E
pedagégico NS Aucxiliar técnico 3° Grupo 65  |Administrador do Hospital Central
pedagégico de Maputo
Administrador do Paldcio do Presidente
Docente N1 32 | A |Professor A da Repiiblica
B Assessor do Governador Provincial
C Chefe de Gabinete
E Delegado Regional
Director Cientifico do Hospital Central
Docente N2 51 A |Professor B de Maputo
B Director Clinico do Hospital Central
C de Maputo
E Director da Agéncia de Informagio
de Mogambique (AIM)
Docente N3 71 | A |Professor C Director da Imprensa Nacional
B Director de Departamento do Hospital
C Central de Maputo
E Director de Escola Secundéria Geral
i do 2° Ciclo
Docente N4 94 | Unica| Professor D Director de Instituto Médio de Formagdo
. de Professores
Docente N5 99 _ | Unica Professor E Director de Instituto Médio Técnico-
-Profissional
ANEXO It Director do Bureau de Informagdo Piblica
Per- Director do Centro Regional de
Grupos centagem | Fungdes de direcgfio, chefia e confianca Desenvolvimento Sanitério
1 Grupo 120 Assessor do Primeiro-Ministro Director do Gabinete do Presidente

da Assemblera da Repiiblica
Director do Instituto de Ciéncias
de Saide
Director do Instituto Nacional de
Educagio Fisica
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Per- Per«
Grupos centagem | Fungiies de direccio, chefia e confianga Grupos centagem! Fungdes de direcgiio, chefla e confianga
Director do Laborat6rio Nacional de Subgrupodo | 38 | Adjunto do chefe de Reparticio de
Controlo e Qualidade de Medicamento 4° Grupo Finangas de 1*
Director do Laboratério Nacional de Higieie] Adjunto do juiz privativo das Execugdes
de Aguas e Alimentos Fiscais
Director dos Servigos Centrais Administrador Distrital Adjunto
Director Provincial Director adjunto de delegagio’
Director do Hospital Central Director clfnico adjunto de Hospital
Inspector superior Central
Subgrupo do 55 Chefe de Departamento Central Vice-Consul
3° Grupo Delegado regional adjunto
Director adjunto de Escola Secundéria 5° Grupo 30 Adido Consnlar
Geral do 2° Ciclo Administrador de Hospital Provincial
Director adjunto de Hospital Central Chefe da Alfandega Interior de 1*
Director adjunto de Instituto Médio de Chefe de clfnica de Hospital Central de
Formagdo de Professores Maputo
Director adjunto de Instituto Médio Chefe de Departamento Provincial
Técnico-Profissional Chefe de Departamento Regional
Director adjunto de Instituto Nacional Chefe de Repartigio de Finangas de 2*
de Educaggo Ffsica Director
Director adjunto de Instituto de Ciéncias Director de Cadeia Central
da Savde Director de Centro de Formagfio
Director clfnico adjunto do Hospital Profissional
Central de Maputo Director de Enfermagem de Hospital
Director provincial adjunto Central
Médio-chefe provincial Director de Escola de Formagao de
4° Grupo 45 Administrador distrital Professores Primdrios
Administrador de Hospital Central Director de Escola Secundéra Geral
Assistente jurfdico 'do 1° Ciclo .
Chefe de clfnica do Hospital Central Director de Escola Técnica Bésica
de Maputo Director de Servigo de Hospital Central
Chefe de Repartigio de Finangas de 1* Directo‘r dg Servigo de Hospital
Chefe de Servigo Provincial Provincial
Consul Director de Servigos de Hospital Central
Delegado de Maputo
Delegado provincial Director do Centro de Abastecimentos
Director cientffico de Hospital Central Director do Centro de Manutengdio
Director clfnico de Hospital Distrital Distribuidor Provincial
Director clfnico de Hospital Geral Inspector técnico
Director clfnico de Hospital Provincial Supervisor de enfermagem de Hospital
Director clfnico de Hospital Central ) )
Director clfnico de Hospital Especializado Subgrupodo | 26 | Adjunto do Chefe de Reparti¢Zo de
Director clfnico de Hospital Rural 5° Grupo Finangas de 2*
Director da Cadeia Central de Maputo Director adjunto de Escola de Formagio
Director de Departamento de Hospital de Professores Primdrios
Central Director adjunto
Director de Enfemagem do Hospita] Director adjunto da Cadeia Central
Central de Maputo do Maputo
Director de Hospital Distrital Director adjunto de Centro de Formagiio
Director de Hospital Especializado Profissional
Director de Hospital Geral Director adjunto de Escola Secundéna
Director de Hospital Provincial Geral do 1° Ciclo
Director de Hospital Rural Director adjunto de Escola Técnica Basica
Director de Programa de Satide
Director de Servigos do Hospital Central 6° Grupo 20 | Administrador de Hospital Distntal
de Maputo Administrador de Hospital Especializado
Director do Centro de Higiene e Exames Agministrador de Hospital Geral
Médicos Administrador de Hospital Rural
Director do Laboratério de Referéncia Administrador de Instalagdes
Tuberculose Administrador do Bairro na UEM.
Inspector administrativo Administrador de Campus na UEM.
Inspector-chefe provincial Administrador do Paldcio da Assembleia
Juiz-privativo das Execugdes Fiscais da Repiiblica
Supervisor Nacional de Enfermagem Administrador Marftimo
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Per- Per-
Grupos centagem| Fungdes de direcgdo, chefia e confianga Grupos centagem| Fungbes de direcgdo, chefia e confianca
Chefe da Alfandega Interior dfe 2 7° Grupo 13 [Chefe de Estagdo Meteorolégica
Chefe de Alfandega de Fronteira Terrestre Chefe de Posto Agron6mico
Chefe de Biblioteca Chefe de Posto da APIE
Chefe de Centro de Emprego Chefe de Posto Zootécnico
Chefe de Clinica de Hospital Central Chefe de Repartigio Provincial
Chefe de Estagdo Agronémica Chefe de Repartigdo Regional
Chefe de Estagio Zootécnica Chefe de Secgdo Central
Chefe de Gabinete do Governador Chefe de Secretaria Central
Provincial Chefe de Sector
Chefe de Lab(?raténo Director de Centro de Apoio 2 Velhice
Chefe de Oficina Director de Centro de Reabjlitagio
Chefe de Posto Administrativo de Deficientes
Chefe de Posto de Fiscalizagdo Aduaneira Director de Centro Infantil
Chefe de Redac¢do Director de Escola Priména do 1° Grau
Chefe de Repartigdo Central Director de Infantario
Chefe de Repartigdo de Finangas de 3* Director de Internato
Chefe de Secretariado Director de Lar
Chefe de Terminal Enfermeiro-Chefe de Centro de Saide
Chefe do Centro de Formagfo Profissional Secretéirio da Cadeia Central
Delegado Maritimo Secretdrio Executivo
Director admimstrativo do Centro de Secretério Pessoal do Presidente
Formagao da Repubhica
Drrector da Central de Medicamentos e Supervisor Provincial de Programas
Artigos Médicos Subgrupodo | 11 | Director Adjunto de Centro de Apoto
Director de Cadeia Provincial 7° Grupo a Velhice
Drrector de Centro de Formaggo de Satide Director adjunto de Centro Infantil
Provincial Director adjunto de Escola Priméria
Director de Centro de Saide do 1° Grau
Director de Escola Espectal Director adjunto de Internato
Director de Escola Priméria de 2° Grau Director adjumo de Lar
Escola Técnica El t
Darector de Escola Técnica Elementar 8° Grupo 10  |Chefe de Secgdo Provincial
Director Distrital -
; Chefe de Secgao Regional
Director do Instituto Nacional de Chefe de Secretaria Provincial
Deficientes Visuais ;
Di teorolgi incial Chefe de Servigo Distrital
1rector meteorologico provinct Chefe do Parque Oficial de Viaturas
Director pedagégico do Centro de Distribuidor Distrital
Formag@o
Enfermeiro-chefe de Hospital Sub;grupo do 9 Subchefe da Guarda Prisional
Juiz-presidente distrital 8° Grupo
Meédico-chefe distnital 9° Grupo 8  |Chefe de Secgdo Distnital
Patrdo-Mor Chefe de Secretarta Distrital
Procurador Distrital da Repiiblica Chefe Chefe de Umdade Experimental
Secretario judicial adjunto Chefe de Unidade Viveiro Distrital
Secretdno de relagdes piblicas
Secretério do Primeiro-Ministro
Secretdrio Particular
Secretdrio Particular do Presidente da o
Assembleia da Repiblica Decreton® 65/98
Secretdrio Particular do Presidente do de 3 de Dezembro
Tribunal Supremo No 4mbito do sistema de carreiras e remuneragéo aplicivel aos
Subgrupodo | 17  |Adjunto administrador maritimo funciondrios do Estado, aprovado pelo Decreto n® 64 /98, de 3 de
6° Grupo Chefe de redacgao-adjunto Dezembro, torna-se necessdrio introduzir alteragdes no Estatuto
Drrector adjunto de Escola Especial Geral dos Fungiondrios do Estado, aprovado pelo Decreto
Drrector adjunto de Escola Primana n° 14/87, de 20 de Maio, com as novas redacgdes que lhe foram
de 2° Grau dadas pelo Decreto n® 47/95, de 17 de OQutubro e nos Decretos
Director adjunto de Escola Técnica n°s 39/89, 21/96, e 49/94, de 8 de Dezembro, 11 de Junho ¢ 19de
Elementar Outubro, respectivamente.
Director adjunto do Instituto de Nestas condigdes, ao abrigo do disposto na alinea g) don® 1 do
Deficientes Visuais artigo 153 da Constituigdo da Repiblica, o Conselho de Ministros
Subdelegado decreta:
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ARTIGO !

Os artigos 8, 12, 34, 41, 46, 47, 48, 50, 51, 52, 53, 54, 60, 62,
63, 67, 69,71, 72, 168 ¢ 178 do Estatuto Geral dos Funcionérios
do Estado, passam a ter a seguinte redacgio:

“Artigo 8
(Tipe de quadros)

3. O quadro provincial subdivide-se em quadros sectorias.

............................................... Keesasetaciatesararserraree

ARTIGO 12

(Regulamento de carreiras)

1. O regulamento das carreiras de regime geral serd aprovado
pelo Ministro que superintende na fung#o ptblica.

2. As carreiras especificas e de regime especial serdo
regulamentadas por diploma conjunto do Ministro que
superintende na fungdo piiblica ¢ do dirigente respectivo,

...........................................................................

ARTIGO 34
(Contratos fora do quadro)

1. Os 6rgdos centrais e locais do aparelho de Estado poderéo
celebrar contratos fora do quadro, com regime préprio, nas
seguintes condigdes:

a) Para execugfo de certas actividades que ndo exijam
qualifica¢do habilitacional ou profissional especffica e
cujo conteido de trabalho ndo esteja previsto nos
qualificadores profissionais em vigor no aparelho de
Estado;

b) Paraaexecugode actividades de natureza ndo permanente
que exijam conhecimentos técnicos especializados;

¢) Nos contratos referidos na alfnea a) a remuneragfo
acordada n#o pode ser mais favordvel do que a definida
para o nivel mais baixo das carrejras de regime geral de
contetido ocupacional equipardvel ao do contratado;

d) Os contratos referidos na alfnea b) devem ser celebrados
a termo certo, pelo perfodo méximo de 2 anos, ndo
renovdvel, e a respectiva remunerago serd estipulada
de comum acordo, dentro das disponibilidades
orgamentais.

N

3. O contrato referido no n® 1 & celgbrado por meio de termo,
com isengdo dos requisitos exigidos no n° 1 do artigo 24 do
Estatuto Geral dos Funcindrios de Estado exceptuando o disposto
naalinea a), comdispensa de publicag@o no Boletim da Repiblica,
sem prejufzo do que se dispde na alfnea g) do n° 2 do Decreto
n° 24/94, de 28 de Junho.

SECCAOII

Concursos

ARTIGO 41
rincipios gerais)

1. O ingresso ¢ promogao nas carreiras profissionais faz-se,
regra geral, por concurso, de acordo com os requisitos dos
qualificadores.

2, Exceptua-se do disposto no niimero anterior o ingresso nas
carreiras de classe Unica, cuja admiss#io pode ser feita mediante
requerimento dos interessados.

3. Podem ser providos com dispensa de concurso:

a) Os funciondrios que, no respectivo sector do aparelho de
Estado, tenham obtido nfvel académico ou técnico-
-profissional correspondente ao exigido nos
qualificadores profissionais, mediante apreciago
favordvel da sua informagdo de servigo;

b) Os contratados nos termos do n°4 do artigo 84 , ¢om base
nos requisitos dos respectivos qualificadores
profissionais e mediante apreciagdo favordvel dos
servigos prestados,

4. Nos casos referidos nos n*® 2 e 3 do presente artigo, e se o
nimerode candidatos for superior as vagasa prover, osrequerentes
serdo graduados com observéncia dos seguintes factores de
preferéncia, desde que os respectivos qualificadores ndo exijam a
obrigatoriedade de provas de admiss3o:

a) Maiores habilitagdes literdrias e/ou profissionais;

b) Maior experiéncia profissional na respectiva drea de
trabalho;

¢) Maior tempo de servigo prestado no aparelho de Estado;

d) Mais novo.

5. O proviménto referido nos n® 2 e 3 do presente artigo serd
feito por despacho de nomeagéo, condicionado 2 existéricia de
vaga no quadro de pessoal e disponibilidade orgamental.

..........................................................................

ARTIGO 46
(Métodaos de selecgiio)

1. Nos concursos quer se destinem a ingresso quer a promogao,
serfo utilizados, isolados ou conjuntamente, os seguintes métodos
de selecgdo:

a) Provas escritas, orais e préticas;
b) Avaliagdo curricular;

¢) Cursos de formagio profissional;
d) Entrevista profissional.

2. Os métodos de selecgdio referidos no niimero anterior
deverdo ser aplicados em fungdo das exigéncias correspondentes
ao conteddo funcional dos lugares postos a concurso, visando os
seguintes objectivos especificos:

a) As provas escritas, orais e préticas - avaliar o nivel de
conhecimentos académicos e ou profissionais dos
candidatos exigiveis para determinada categoria ou
carreira;

b) A avaliagdo curricular - avaliar as aptiddes profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as
exigéncias da actividade, a habilitagio académica de
base, a formagdio ¢ a qualificagdio e experiéncia
profissionais na 4rea para que o concurso foi aberto;

¢) Os cursos de formagdo profissional - proporcionar e
avaliar 4 preparagdo profissional dos candidatos para o
exercicio de determinada categoria através de acgdes
de formagdo especfficas para o lugar a prover;

d) A entrevista profissional - avaliar, numa relagio
interpessoal e de forma objectiva e sistemdtica as
aptiddes profissionais e pessoais dos candidatos.
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3. Aentrevistaprofissional s6 pode ser utilizada conjuntamente
com um ou mais métodos referidos nas restantes alfneas don®, 1,
sendo obrigat6ria na avaliag#io curricular.

ARTIGO 47

{Concurso de promogéio)

1. A participagio nos concursos de promogio é obrigatdria
para os funciondrios de classe on categoria imediatamente infe-
rior da mesma carreira que tenham, pelo menos trés anos de tempo
de servigo nessa classe ou categoria, com informago de servigo
ndo inferior a regular.

2. O perfodoreferido no niimero anterior é reduzido nos termos
do artigo 13 do Decreto n° 64/98, de 3 de Dezembro, e do n° 4 do
artigo 78 do Estatuto Geral dos Funciondrios do Estado.

3. A falta injustificada a um concurso de promogéo impede o
funciondrio de ser admitido ao concurso seguinte.

4. Nao € obrigatéria a participagio em concursos de promogao
para os funciondrios que se encontrem em regime de comissdo de
servigo em fung@o de nivel ndo inferior a Chefe de Departamento
Provincial ou equiparado.

ARTIGO 48
(Avaliaciio excepcional)

Os funciondrios que tenham exercido fungdes de direcgdo e
chefiade nfvelinferior a Chefe de Departamento Provincial ouem
regime de destacamento, poderfo ser avaliados a seu pedido para
classe ou categoria imediatamente superior, desde que a cessagio
de fungdes ndo haja sido por motivo disciplinar.

............................................................. breasesenes

ARTIGO 50
(Validade dos concursos)

O prazo de validade dos concursos para o preenchimento de
lugares de ingresso ou promogdo no aparelho de Estado serd de
trés anos, a contar da data em que foi publicada no Boletim da
Repiiblica a respectiva lista dos candidatos aprovados.

ARTIGO 51
(Declaragio de abertura do concurso)

1. O concurso inicia-se com o anincio do aviso de abertura,
afixado nos locais de trabalho e difundido pelos meios de
informagéo,

2. O prazo de abertura do concurso no serd inferior a trinta
dias, a contar da afixagio do aviso.

3. A abertura de concurso de ingresso para lugares vagos de
carreiras especificas e de regime geral pode fazer-se para qualquer
categoria da respectiva carreira.

ARTIGO 52
(Conteddo do aviso de abertura)

1. Do aviso de abertura do concurso de ingresso deve constar
obrigatoriamente:

a) A carreira e categoria para que € aberto o concurso;
b) O método de selecgio a utilizar,
¢) Osrequisitos gerais e especificos referidos no qualificador;

d) A indicagiio do servigo ou organismo perante o qual vai
decorrer o concurso e onde a documentagdo poderd ser
entregue;

¢) A forma e o prazo para apresentagio das candidatuyas,
elementos que devem constar do requerimento de
admiss#o, enumeragdo dos documentos necessétios €
bem assim aqueles cuja apresentag3o seja dispensével
quando se trate de concurso de ingresso;

/) Indicaggo do local ou locais onde serfio afixadas as listas
dos candidatos admitidos e exclufdos.

2. Os candidatos n3o obrigatérios abrangidos pelo disposto no
n°4doartigo 47 poderéio apresentat, querendo, no prazo de quinze
dias, requerimento solicitando a sua participagio no concurso.

3. Do aviso de abertura de concurso de promogio, para além
do que se indica na alfnea b) do n° 1, deve constar :

a) A carreira ¢ classe ou categoria para que é aberto o
concurso;

b) A indicagdo do servigo ou organismo perante o qual vai
decorrer o concurso.

4. Quando for dispensada a apresentagdo de documentos
comprovativos dos requisitos exigidos paraa admissdo aconcurso,
devem os candidatos declarar nos respectivos requerimentos, em
alfneas separadas e sob compromisso de honra, a sitvagfoprecisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos,
gerais ou especiais, exigidos para aquele efeito, sem prejuizo dos
servigos obrigarem A apresentagio de documentos comprovativos
da suas declaragdes.

ARTIGO 53
(Documento de apresentagiio obrigatéria em concurso de
ingresso)
Com orequerimento de admiss#&o ao concurso de ingresso serd

sempre apresentado o certificado de habilitagSes escolares € o
bilhete de identidade.

ARTIGO 54
(Mengcao de circunstancias preferenciais)

1. Os candidatos poder#o declarar nos requerimentos quaisquer
circunsténcias que reputem susceptiveis de influir na apreciagio
do seu mérito ou constituir motivo de preferéncia legal, mas
juntando sempre os documentos comprovativos das suas
declaragdes.

2. Em caso de igualdade de classificagfo entre concorrentes,
dever4 o jiri, para efeitos de graduago, observar os seguintes
factores de preferéncia, pela ordem indicada:

a) Nos concursos de ingresso:

Maior habilitagio académica;

Maior experiéncia profissional no exercicio de fungdes

correspondentes ao lugar a preencher;

Maior agregado familiar;

Mais novo.

b) Nos concursos de promogao:

Maior habilitagdo profissional;

Maior habilitagdo académica;

Frequéncia de cursos de qualificagio profissional
relacionados com a 4rea de trabatho, com duragio
minima de 80 horas;

Melhor classificagéo de servigo;

Maior antiguidade na carreira.
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ARTIGO 60
(Composicéo do jiri)

1. Para todos 0s concursos serd designado um jiri constitufdo
por trés a cinco elementos e vogais suplentes em nidmero idéntico
para situagdes de falta ou impedimento, indicados pelo respectivo
dirigente.

2 et e e et e a e e e aans

3.0 despacho da composi8o do jiri estd sujeita 2 afixaggo nos
$ervigos ou organismos a que 0 Concurso respeita.

4. Os membros do jiri nfo poderdio pertencer a categoria ou
classe inferior aquela para que € aberto o concurso.

5. Qualquer dos membros do jdri poderd ser atheio ao organismo
ou servigo para que é aberto o concurso, devendo a sua nomeagio
ser precedida de anuéneia do dirigente do servigo a que pertence.

6. Bm casos excepcionais poderd o jiri ser assessorado por
membros de reconhecida competéncia.

............. s s At it anssa it A tartitatt st uatteceritrbiatrsrtanat LI

ARTIGO 62
(Selecgiio preliminar de candidatos e andncio das proyas)

1. Aojiiri compete proceder 2 operagdo preliminar de admissdo
ou exclusio dos candidatos, de acordo com a lei, cuja lista serd
aprovada pelo dirigente respectivo, no prazo méximo de trinta
dias, ¢ depois afixada.para conhecimento dos interessados.

2o IUPTPPR g

3. Independentemente da afixagéo poderd ser difundida pelos
meios de informagao a noticia sobre os dados a que se referem os
nimeros anteriores.

4, Os candidatos excluidos podem recorrer para o dirigente que
autorizou a abettura do concurso, no prazo méximo de dez dias a
contar da afixagio da lista.

5. A interposiggo de recurso nfio suspende as operagSes do
concurso, as quais prosseguirio até a fase da lista de classificagfio
final, exclusive, salvo nos concursos em que haja lugar a prestagdo
de provas,

6. A entidade recorrida deverd decidir do recurso no prazo
méximo de dez dias a contar da data da sua interposico.

7. Sempre que seja dado provimento ao recurso, o jiri
promoverd, no prazo de cinco dias contados da data da decisfio, &
afixag#o da alteragfio 2 lista dos candidatos.

ARTIGO 63
(Provas escritas, orais e priticas)

1. Ao jdri compete organizar as provas estabelecendo as
matérias que serdo tratadas.

2. Cada uma das provas ser4 precedida de chamada nominal
dos candidatos que as devem prestar.

3. Deve existir entre as provas a que um candidato se tenha de
submeter um intervalo que serd estabelecido consoante a natureza
das provas.

4. As provas escritas podem ser seguidas, se necessério, de
discussdo oral dos pontos sobre que versaram.

................ R R T P R R R R I

. ARTIGO 67
(Contetido das provas)

As modalidades de selecgfio ¢ os programas das provas de
concurso constarfio dos respectivos regulamentos de concursos.

ARTIGO 69
(Lista dos resultados do concurso)

1. Para a graduag@o dos candidatos em concurso de ingresso,
o juri fard a afixagfio da classificagio das provas e método de
selecgdo utilizada;

2. Em concurso de promoc#o, o juri fard a afixagfo:

a) Da média da classificag@o de servigo dos ltimos trés
anos, nos termos do n° 3 do artigo 74 do Estatuto Geral
dos Funciondrios do Estado;

b) Da classificagfio das provas ou método de selecgiio
utilizada;

¢)Daclassificagaio final que sers a média aritméticadas duas
classificacdes anteriores.

3. A graduagéo consistird no ordenamento dos candidatos por
ordem decrescente de valoragdo e tendo em conta as preferéncias
legais a regulamentar pelo Ministro que superintende na fungio
publica. A listade classificagfio serd submetida 2 homologagio do
dirigente respectivo dentro de um prazo no superior a trinta dias
contados do termo de prestagdo das provas.

4, A lista de classificagéo final, serd obrigatoriamente afixada
e publicada no Boletim da Repiiblica.

PR LR R R R T T T O O

ARTIGO 71
(Sancdes para a reprovacio)

1. A reprovagiio em dois concursos de promogio para
determinada classe ou categoria implica a nfio admissdo do
candidato aos dois concursos seguintes que visem a mesmaclasse
ou categoria.

2. Novareprovaggo implicaa instauragdode processodisciplinar
com vista a eventual reorientag¢io do funcionério.

3. A reprovagéio em dois concursos de ingresso implica a ndo
admiss3o do candidato a novo concurso que vise a mesma
categoria ou carreira.

ARTIGO 72
(Recurso-reclamaciio)
| U OTP PP PPN

2. A média da classificag8io de servigo referida na alinea @) do
n°2 do artigo 69 poderd sempre ser objecto de reclamagio para o
presidente do juri, a apresentar no prazo de cinco dias dtess a
contar da data da afixag@o da lista no local de servigo.

K SO e v s e e erens

4. Os interessados terdo acesso, em caso de recurso,  parte das
actas em que se definam os factores e critérios de apreciagiio
aplicdveis a todos os candidatos e, bem assim, aquela emn que s&o
directamente apreciados.

.................. I ea s b et ea s e tent e ae st arsa s itetetrrandn

ARTIGO 168
(Classes em viagem)
| SO P PP O TP TORPRt

) 2 N e

b)Classe executiva, os funciondrios que exercem fungdes de

direcgfo e chefia de nfvel igual ou superior a Director
Nacional Adjunto ou equiparado;

1) OO AP T U U PO TPTUP
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PPN
a) 1*classe, os funciondrios abrangidos pelos grupos salariais
10 a 15, 18, 23, 32 ¢ 51 e os que ¢xercem fungdes de
direcgdo e chefia de nivel igual ou superior a Chefe de
Departamento Central;
b)2*classe, os funciondrios abrangidos pelos grupos salariais
5a9, 41,65 71 a73, 81, 93 e 94 e os que exercem
fungbes de direcgdo e chefia inferior a Chefe de
Departamento Central;
¢) 3* classe, os restantes funciondrios.
ARTIGO 178
(Conteiido das penas)
O, s
17 N
D) e e e eae e
1) F TP PPN

d) Despromogdo: descida para a classe imediatamente
inferior, no primeiro escaldo da faixa salarial, pelo
periodo de 3 meses a 2 anos;

ARTIGO 2

O artigo 6 do Decreto n® 39/89, de 8 de Dezembro, passa a ter

a seguinte redacgdo:
“Artigo 6
(Limites da promocao por mérito)

1. A promogao por mérito estd limitada as carreiras mistas e
corresponde & promogdo ao primeiro escaldo da classe
imediatamente superior.

2. A promogdo por mérito depende de disponibilidade
orgamental e est4 sujeita a publicagio em Boletim da Repiiblica,
produzindo efeitos a partir da data do visto do Tribunal
Admunistrativo.”

ARTIGO 3

Os artigos 6 ¢ 7 do Regulamento de Assisténcia Médica e
Medicamentosa prestada aos funcionérios do Estado, aprovado
pelo Decreto n° 21/96, de 11 de Junho, passam a ter a seguinte
redacgdo:

“Artigo 6
1 A assisténcia medicamentosa para tratamento em regime
ambulatério serd prestada com aredugdo do prego domedicamento

ou produto praticado na unidade sanitéria ou farmacia do Estado,
cabendo ao funciondrio o pagamento das seguintes percentagens:

Per-
centagem

I | Grupos salariais 10 a 15, 18,23, 32, e 51 50
Fungdes de direcgdo e chefia igual ou
superior a chefe de departamento
central.

I | Grupos salariais Sa 9, 41, 65,71 a73, 20

81,93 e94.

Fungdes de direccdo e chefia de nivel
inferior a Chefe de departamento
central.

III_| Os restantes funciondrios. b

Grupo Escala salarial

Artigo 7

1. De acordo com a sua categoria a profissional ou funggo, os
funciondrios e empregados do Estado, os aposentados e os membros
do agregado familiar, tém direito a internamento nas seguintes
condigdes sempre que a unidade sanitéria se encontre organizada

para esse efeito: h
Interna-
Grupo Escala salarial mento
1 | Grupos salariais 10 a 15, 18, 23, 32, e 51| Quarto até
Fungdes de direcgdoe chefiaigualou {2 camas
superior a chefe de departamento
central.
II | Grupos salanais 5a 9, 41, 65,71 a73, | Quarto até
81,93 e94. 4 camas
Fungbes de direcgéo e chefia de nivel
inferior a Chefe de departamento
central.
T 1 Os restantes funcionérios. Enfermaria
2 »

ARTIGO 4
O artigo 2 do Decreto n°® 49/94, de 19 de Outubro, passa a ter
a seguinte redacgdo:
“Artigo 2
(Ambito de aplicaciio)

a) Fungbes de direcgdo e chefia de nivel 1gual ou inferior a
Chefe de Departamento Provincial;

b) Carreiras profissionais dos grupos salariais 1 a 6, 61, 81,
92,93,94,97,98¢ 99

2 ”
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ARTIGO §

Sé@o revogados: o artigo 16, os n° 2 ¢ 3 do artigo 18, os
artigos 32 € 33, o n°1 do artigo 113, os artigos 125 ¢ 126,¢ 0 anexo
Ido Estatuto Geral dos Funcionérios do Estado, ¢ todaalegislagdo
que contrarie o presente decreto

ARTIGO 6

O presente decreto entra em vigor em 1 de Abril de 1999.
Aprovado pelo Consetho de Ministros.
Publique-se.

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi.
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CONSELHO NACIONAL DA FUNCAO PUBLICA

Resolugio n® 11/98
de 3 de Dezembro

Pot Decreto n° 64 /98, de 3 de Dezembro, foi aprovado o Sistema
de Carreitas ¢ Remuneraglio aplicdvel aos funciondrios do Estado,

Tornando-se necessdrio proceder ao enquadramento dos
funciondrios nas catreiras ora aprovadas, o Conselho Nacional da
Fungio Pablica, ao abrigo do n° 4 do artigo 29 do citado Decreto
determina;

1. 880 aprovados os critérios de enquadramento nas carreiras
profissiohais criadas pelo Decreto n® 6498, de 3 de
Dezembro, que constam do Anexo 12 presente Resolugo.

2. Em cada érgio central e provincial do aparelho de Estado é
criada uma comisséio responsével pelo processo de
enquadramento, constitufda, 1o minimo, por 3 funciondrios
designados pelo respectivo dirigente.

3. A comiss#o referida no ndmero anterior € dirigida pelo
responsdvel da drea de recursos humanos.

4, 8d0 atribuigdes das comissdes de enquadramento dos Srglos
centrais, nomeadamente:

a) Analisar os boletins individuais de enquadramento a
serem emitidos pelas dreas de récursos humanos
dos 6rgdos centrais do aparelho de Estado;

b) Providlenciar o énvio dos boletins referidos na alfnea
anterior para conhecimento dos interessados;

¢) Analisar as reclamagdes ¢ mandar proceder s
cotrecgbes dos dados no SIP, se for o caso; |,

d) Elaborar as listas de enquadramento e remeté-las para
homologagio das entidades competentes.

5. S#o atribuigBes das comissdes de enquadramento dos 6rgéos
provinciais, nomeadarnente:

ay Analisar as retagBes e 0s boletins recebidos da comissgo do
respectivo 6rgéo central;

b) Providenciar o envio dos boletins para conhecimento dos
interessados;

¢) Mandar proceder ao preenchimento dos boletins de inscrigiio
no Sistema de Informagfio de Pessoal relativamente aos
funciondtios que no constam das relagdes recebidas do
Grgho central;

d) Analisar as reclamag@es;

¢) Remeter os boletins individuais de enquadramento,
devidamete confirmados outectificados pelos interessados
a comissiio do 6rglo central, acompanhados de relagio
nominal;

6. O enquadramento dos funciondrios nas carreiras profissionais
obedecerd 2o seguinte procedimento:

d) As unidades orgénicas de recursos humanos dos Grghios
centrais do aparelho de Estado emitir8io, através do Sistema
de Informagiio de Pessoal (SIP), os boletins individuais de
enquadramento dos seus funciondrios, incluindo os refetidos
no artigo 32 do Decreto n° 64/98, de 3 de Dezembro, e os
contratados fora do quadro, cujo modelo consta do

Anexo II & presente Resolugtio, os quais serdio
entregues & comissdo do respectivo Grgio central,
que, por sua vez, os remeterd ks comissdes
provinciais acompanhados de relagdo nominal,
organizada por carreira;

b) Cada funciondrio verificars os dados constantes do
boletim individual de enguadramento que lhe diz
respeito, confirmando-o0s oucorriginds-os, no prazo
de 15 dias a partir da data da recepgio;

¢} As incorrecgdes constantes do boletim individual de
enquadramento deverdo ser contestadas através da
indicaglo dos Boletins da Repiblica onde vém
publicados os despachos, ou de fotocSpia do
despacho visado ou anotado pelo Tribunal
Administrativo;

d)No caso de faltade recepgiio de boletim individual de
enquadramento de determinado funcionério, serd
preenchido o boletim de inscrigio no SIP, que serd
remetido dcomiss&o do 6rgdo central, acompanhado
de relagfio nominal;

¢) Se a falta de recepgfio do boletim individual de
enquadramento se relacionar com funciondrio em
situag8o irregular o responsdvel da drea fard
preencher um exemplar do modelo constante do
anexo I1Y & presente Resoluglio, que serd verificado
pelointeressado nos termos daalfnea b) dopresente
mimero;

) Os boletins de inscrigio no SIP serfio entregues ds
unidades orgénicas dos recursos humanos dos
6rgdos centrais do aparelho de Estado, pararegisto
no sistema e posterior emisséio do boletim indi-
vidual de enquadramento; ,

2) Os boletins individuais de enquadramento, apés
verificagdo pelos interessados, serfio devolvidos,
acompanhados de relag&o nominal organizada por
carreiras, 28 comissdes dos drgios centrais do
aparetho de Estado;

h)Recebidos os boletins de enquadramento, as comisses
dos 6rglos centrais providenciario para que as
unidades orghnicas de recursos humanos dos 6rgiios
centrais do aparetho de Estado, introduzam no SIP
as alteragdes documentadas pelos funciondrios, e
emitirdio as respectivas listas de enquadramento.

i) As listas de enquadramento serfio elaboradas:

i.1) Relativamente & colocag#o do funcionério:
Do quadro geral, por 6rgio central e
provincias;

Dos quadros provinciais, por provincias
e local de trabalho.

£.2) Relativamente s carreiras onde passam a
ficar enquadrados:

Subdivididas por funciondrios de
nomeag#odefinitiva ¢ pro-
vis6tia, por carreira ¢ classe
ou categoria devendo ser
indicado o escalfiorelativamente
a cada funciondrio.
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7) As listas dos funciondrios do quadro provincial serdo
enviadas 3s respectivas provincias para homologagéo
pelos Governadores Provinciais;

k) Ap6s homologagao pelos dirigentes referidos no n® 3 do
artigo 30 do Decreto n® 64/98, de 3 de Dezembro, as
listas serdo enviadas para confirmag@o do cabimentode

verba:

k.1) Pelos Ministérios & Direcgio Nacional da
Contabilidade PiiblicadoMinistériodo Plano
e Finangas que as remeterd ao Tribunal
Administrativo para efeitos de anotagio;

k.2) Pelas Direcgbes Provinciais respectivas, 2
Direcgio Provincial do Plano e Finangas que
as devolver4 as Direcgbes Provinciais para
remessa a0 Tribunal Administrativo, para
efeitos de anotagfo.

I) Depois de anotadas, as listas serdo afixadas nos locais
onde estdo colocados os funciondrios, devendo das
mesmas constar a data da afixagiio;

7. Ap6s a afixagdo referida na alfnea anterior, os funciondrios
terdo o prazo de 30 dias, nos termos don°® 3 do artigo 30 do Decreto

n° 64/98, de 3 de Dezembro, para reclamar do enquadramento 2
entidade que homologou a lista,

8. Dasrazdes invocadas pelo reclamante apenas poderio servir
de fundamento para alterar a decis3o de enquadramento aquelas
que resultem de erro na aplicagdo dos critérios de enquadramento.

9. Oprocessamento de vencimentos far-se-4 mediante fotocépia
das listas de enquadramento anotadas pelo Tribunal
Administrativo. No caso de ser dado provimento 3 reclamago
referida no nimero anterior, as alteragSes aos vencimentos terdo
efeito a partir de 1 de Abril de 1999.

10. Os boletins de enquadramento referidos na alinea a) do
n° 3 relativamente aos contratados ao abrigo do artigo 34 do
Estatuto Geral dos Funciondrios do Estado, serdio acompanhados
darespectiva apostila ao contrato, nio devendo constar da lista de
enquadramento referida na alinea g).

11. As diivides resultantes da aplicagéo da presente Resolugio
serdo resolvidas por despacho do Ministro da Administragdo
Estatal.

OPresidente do Conselho Nacional daFunggo Piblica, Alfredo
Mavria de Sdo Bernardo Cepeda Gamito, (Ministro da
Administragéo Estatal).

ANEXOI

Critérios de enquadramento dos Funcionérios do Estado nas Carreiras Profissionais, aprovadas pelo Decreto
n° 64/98, de 3 de Dezembro

1. Os funciondrios sdo enquadrados nas carreiras, classes ou categorias ¢ escaldes correspondentes s suas categorias actuais e
tempo de servigo prestado nessas categorias, de acordo com os critérios a seguir definidos:

@) Nas Carreiras de Regime Geral ou Especifico, integradas nos grupos salariais 1 a 5

a) 1 - Categorias com 1%, 2* e 3* classes:

Classe da carreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na classe vai ser enquadrado onde vai ser onde vai ser
Actual Actual enquadrado
3" classe Com até 2 anos de servigo Classe tinica Escaldo 2
Com 2 até § anos de servigo Classe tinica Escaldo 3
Com mais de § anos de servigo Classe dnica Escaldo 4
2 classe Com até 2 anos de servigo Classe dnica Bscaldo 4
Com 2 até 5 anos de servigo Classe tnica Escaldo 5
Com mais de S anos de servigo Classe dnica Escaldo 6
1 *classe Coms até 2 anos de servigo Classe Gnica Escaldo 7
Com 2 até 5 anos de servigo Classe tnica Escalfo 8
Com mais de 5 anos de servigo Classe tnica Escaldo 9
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a) 2 - Categorias com 1° ¢ 2* classes:

Classe da carreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na classe va1 ser enquadrado onde va ser
Actual Actual enquadrado
2" classe Com até 2 anos de servigo Classe tinica Escaldo 2
Com 2 até 5 anos de servigo Classe dnica Escaléo 3
Com mais de S anos de servigo Classe tinica Escaldo 4
1% classe Com até 2 anos de servigo Classe tinica Escaldo 4
Com 2 até 5 anos de servigo Classe Unica Escaldo 5
Com mais de 5 anos de servigo Classe tinica Escaldo 6
a) 3 - Categorias sem classe:
Classe da carreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na classe vai ser enquadrado onde vai ser
Actual Actual enguadrado
— Com até 2 anos de servigo Classe tnica Escaldo 2
Com 2 até 5 anos de servigo Classe dnica Escaldo 3
Com 5 até 7 anos de servigo Classe tnica Escaldo 5
Com mais de 7 anos de servigo Classe tinica Escaldo 7
b) Nas Carreiras de Regime Geral e espectfico integradas nos grupos salariais, 6 a12:
b)-1. Categorias com classes de Principal, 1* e 2*
N Classe da carreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na classe vai ser enquadrado onde vai ser
Actual Actual enquadrado
1
2° cldsse Com até 2 anos de servigo Classe E
‘ Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
1° classe Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de S anos de servigo Classe B Escaldo 1
Principal Com até 2 anos de servigo Classe B Escaldo 2
Com 2 até 5 anos de servigo Classe B Escaldo 3
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 4
b) .2 - Categorias com 1%, 2*e 3° classes
Classe da darreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na classe vai ser enquadrado onde vai ser
Actual Actual enquadrado !
3* classe Com até 2 anos de servigo Classe E
Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
2° classe Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escalédo 1
1* Classe Com até 2 anos de servigo Classe B Escaldo 2
Com 2 até 5 anos de servigo Classe B Escalédo 3
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 4
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b) 3.- Categorias com 1" e 2* classes
Classe da carreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na classe vai ser enquadrado onde vat ser
Actual Actual enquadrado
2 classe Com até 2 anos de servigo Classe E
Com 2 até 5 anos dc servigo Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
1* classe Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 1
b) 4 - Categorias sem classe
Classe da carreira onde Escaldo
Classe Tempo de servigo na categoria vai ser enquadrado onde var ser
Actual Actual enquadrado
— Com até 2 anos de servigo Classe E
Com 2 até S anos de servigo Classe C Escaldo 2
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 3
¢). Enquadramento dos Funciondrios das actuais Carreiras de Administragdo Estatal e Secretariado:
¢)1- Funciondrios da carreira de administragio estatal;
Classe Escaldo
Categoria actual Carreira onde vai ser Tempo de servigo. onde vai onde vai ser
enquadrado na categora actual ser enquadrado enquadrado
Técnico Superior Técnico Superior Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
de Administragéo de Administragio Piblica | Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
N1 Com mais de 5 anos de servico | Classe B Escalio 1
Técnico Principal Técnico Superior Com até 2 anos de servigo Classe E
de administrago de Administragio Piblica] Com 2 até S anos de servigo Classe C Escaldo 1
N1 Com mais de 5 anos de servigo | Classe C Escaldo 2
Técnico de Técnico Superior Com até 2 anos de servigo Classe E
Administragio de 1° de Administragdo Piblica | Com 2 até 5 anos de servico Classe C Escaldo 1
N2 Com mais de 5 anos de servigo | Classe C Escaldo 2
Técnico de Técnico Profissional Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
Administragdo de 2° de Administrago Piblica | Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escalao 4
Com mais de 5 anos de servigo | Classe B Escaldo 1
Primeiro-Oficial Técnico Profissional Com até 2 anos de servigo Classe E
de administragdo de Administragio Pdblica| Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
Segundo-Oficial Assistente técnico Com até 2 anos de servigo Classe B Escaldo 2
de Administragio Com 2 até 5 anos de servigo Classe B Escaldo 3
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 4
Terceiro-Oficial Assistente técnico Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
de Administragdo Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de S anos de servigo Classe B Escaléo 1
Aspirante Assistente técnico Com até 2 anos de servigo Classe E
Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
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¢) 2- Funciondrios da carreira de secretariado
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Classe Escalfio
Categotia actual Carreira onde vai ser Tempo de servigo, bnde vai onde vai ser
enquadrado ng categoria actual ser enquadrado enquadrado
Secretdrio de Técnico Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
Direcgdo de 1* Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de 5 anos de servigo | Classe B Escaldo 1
Secretdrio de Técnico Com até 2 anos de servigo Classe E
Direcg¢o de 2* Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escalfo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escalgio 2
Secretdrio Assistente técnico Com até 2 anos de servigo Classe C Escaldo 3
dactilégrafo Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 1
Dactilégrafo de 1 Assistente técnico Com até 2 anos de servigo Classe E .
Com 2 até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
Dactilégrafo de 2* Auxiliar Com até 2 anos de servigo Classe tinica | Escaldo 7
administrativo Com 2 até 5 anos de servigo Classe tnica | Escaldio 8
Com mais de 5 anos de servigo Classe tnica | Escaldo 9 |
Dactilégrafo de 3* Auxiliar Com até 2 anos de servigo Classe vinica | Escaldo 4
administrativo Com 2 até 5 anos de servigo Classe tnica Escaldo 5
Com mais de 5 anos de servigo | Classe tinica | Escaldo 6
Escriturério dactilégiafo Auxiliar Com até 2 anos de servigo Classe dnica | Escaldo 1
administrativo Com 2 até 5 anos de servigo Classe vnica | Escaldo 2
Com mais de 5 anos de servigo | Classe dnica | Escaldo 3

d) Enquadramento nas Carreiras de Regime Especial

d).1- Tratando-se de carreiras de regime especial diferenciadas, o enquadramento dos funciondrios é feito, regra geral, nas
categorias correspondentes de acordo com os critérios a seguir definidos:

Tempo de servigo na categoria Escalfio onde vai ser enquadrado
Com até 2 anos de servigo Escaldo 1
Com 2 até 5 anos de servigo Escaldo 2
Com mais de 5 anos de servigo Escaléo 3

d).2- O enquadramento dos funciondrios das carreiras de regime especial, de Investigagio Cientffica e Inspecgéio Superior,
é feito nos seguintes termos:

Categoria actual

Carreira onde vai ser
enquadrado

Tempo de servigo.
na categoria actual

Escalio
onde vai ser
enquadrado

Investigador B de 2°

Investigador B de 1*

Investigador B principal

Investigador estagidrio
Investigador estagidrio
Investigador estagidrio
Investigador estagidrio
Investigador Assistente
Investigador Assistente
Investigador Assistente
Investigador Assistente
Investigador Assistente

Com até 2 anos de servigo
Com 2 até 5 anos de servigo
Com mais de 5 anos de servigo

Com até 2 anos de servigo

Com mais de S anos de servigo
Com até 2 anos de servigo

Com mais de 5 anos de servigo

Com mais de 2 até 5 anos de servigo

Com mais de 2 até 5 anos de servigo

Escaléo 1
Escaldo 2
Escaldo 3

Escaldo 4
Escaldo 1
Escaldo 2

Escaldo 2
Escaldo 3
Escaldo 4
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Escaldo
Categona actual Carreira onde vai ser Tempo de servigo. onde vai ser
enquadrado na categoria actual enquadrado
Investigador A de 2° Investigador auxiliar Com at€ 2 anos de, servigo Escaldo 1
Com 2 até 5 anos de servigo Escaldo 2
. Com mais de 5 anos de servigo Escaldo 3
Insvestigador A de 1* Investigador auxiliar Com até 2 anos de servigo Escaldo 4
Com 2 até 5 anos de servigo Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Escaldo 2
Investigador A principal Investigador principal Com até 2 anos de servigo Escaldo 2
Com 2 até 5 anos de servico Escaldo 3
-Com mais de 5 anos de servigo Escalido 4
Classe Escalao
Categona actual Carreira onde vai ser Tempo de servigo. onde vai ser onde vai ser
enquadrado na categona actual enquadrado enquadrado
Inspector B de 2° Inspector superior Com até 5 anos de servigo Classe E
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 1
Inspector B de 1* Inspector superior Com até 5 anos de servico Classe C Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldo 2
Inspector B principal Inspector superior Com até 5 anos de servigo Classe C Escalédo 3
Com mais de 5 anos de servigo Classe C Escaldio 4
Inspector A de 2° Inspector supetior Com até 5 anos de servigo Classe C Escaldo 4
Com mais de S anos de servigo Classe B Escaldo 1
Inspector A de 1* Inspector superior Com até 5 anos de servigo Classe B Escaldo 1
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 2
Inspector A principal Inspector superior Com até 5 anos de servigo Classe B Escalédo 3
Com mais de 5 anos de servigo Classe B Escaldo 4

d). 3. Os analistas de sistemas A e B sdo enquadrados na carreira de técnico superior de informdtica, de acordo corn os critérios
estabelecidos para os inspectores A e B;
d).4. Os Investigadores C e D sfo enquadrados, nas carreiras de regime geral de técnico e assistente técnico nos termos da
alinea b) 1, respectivamente:

d). 5. Os inspectores C s#io enquadrados na carreira dos inspectores técnicos, nos termos da alinea b) 1.

d).6. O enquadramento na carreira médica generalista faz-se nos seguintes termos:

Categona da carreira Escaldo

Categona e classe actual Tempo de servigo onde va1 ser onde va ser

na classe actual enquadrada enquadrado
Médico de Com até 2 anos de servigo Meédico generalista Escaldo 1
clinica geral de 2° Com 2 até 5 anos de servigo Interno de 1* Escaldo 2
Com mais de § anos de servigo Escaléo 3
Médico de Com até 2 anos de servigo Meédico generalista Escaldo 1
clinica geral de 1° Com 2 até 5 anos de servigo assistente Escalédo 2
Com mais de 5 anos de servigo Escaléo 3
Médico de Com até 2 anos de servigo Médico generalista Escaldo 1
clinica geral Com 2 até 5 anos de servigo principal Escaldo 2
principal Com mais de 5 anos de servigo Escaldo 3
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d). 7- O enquadramento dos professores D, Instrutores D ¢ Técnicos Pedagégicos D, faz-se nos seguintes termos

Classe da carreira Escaldo
Classe actual Tempo de servigo  » onde var ser onde vat ser
na classe actual enquadrada enquadrado
2° classe Com até 2 anos de servigo Classe tinica Escalio1 |
Com 2 até 5 anos de servigo Classe tinica Escaldo 3
Com mais de 5 anos de servigo ° Classe dnica Escaldo 4
1* classe Com até 2 anos de servigo Classe tinica Escaldo 5
Com 2 até 5 anos de servigo Classe tnica Escaldo 6
Com mais de 5 anos de servigo Classe tnica Escaldo 7
Principal Com até 2 anos de servigo Classe tnica Escaldo 8
Com 2 até 5 anos de servigo Classe tinica Escaldo 9
Com mais de 5 anos de servigo Classe tinica Escaldo 10

d) 8. O enquadramento dos funciondrios das restantes carreiras de regime especial de padrio comum faz-se nos termos da
alfnea b);
2. Os funciondrios que vém auferindo bénus de antiguidade estdo abrangidos pelas condigbes referidas no n° 1, mas sdo
enquadrados no escaldo cujo vencimento é imediatamente superior ao que vém auferindo.
3. Quando, da aplicagdo dos critérios de enquadramento, resultar diminui¢do de vencimento, o funcionério serd enquadrado no
escaldo cujo vencimsnto ¢ imediatamente superior ao que vem auferindo.
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